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Secretaria de Assuntos Jurídicos
Av. Prof. Cãrvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - TeU 4445-9190

Ofício n“ 076/2025

Caieiras, Cidade dos Pinheirais, em 10 de março de 2025.

SENHORA PRESIDENTE:

Valho-me do presente para

encaminhar a Vossa Excelência, o Projeto de Lei abaixo discriminado, acompanhado da seguinte
Mensagem:

N® 4 8 7 3 - Dispõe sobre: ALTERA
A LEI N° 5899 DE 18 DE JULHO

DE 2023 E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Aproveito a oportunidade para

apresentar a Vossa Excelência, os protestos de real estima e distinta consideração.

GILMAR S» IS VICENTE

[ÇffAL--P

0

Epna. Sra.

JOSEFA MARIA MARQUES SANTOS

DD. Presidente da Câmara do Município de
CAIEIRAS-S.P

Éi ,RAMÜN1CI?AIDECAIEIRAS
ára. Priscila-Mazieiro

Secretária de Assuntos Legislativas

www.çaieiras.sp.gov.br j @prefeituradecaieiras

/



PREFEITURA PE ^ a

Al Av. Prof. Cárvalhò Pinto, 207 - 4° andar- Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

MENSAGEM NMSTS

(10 DE MARÇO DE 2.025)

SÉNHÓRA PRESIDÈNTE,

SENHORES VEREADORES:

Trago, á essa Augústá Casa de Leis,

Projeto de Lei quê versa sobre: ALTÈRA A LEÍ N° 5899 DE Í8 DE JULHO DE 2023 E DA

OUTRAS PROVroÊNClAS.

O presente projéto visà a ajustar ò ãtüàl

todos os cargos era comissão aqui dispostos foram objetos de araplo estudo político sobre as

atividades exêrçidâs no Município dê Caieiras, çõm foco na ampliação e na racionalização dos

serviços públicos.

Além disso, pode-se nótar que a grande

maioria dos Cargos dispostos foram objetos de apreciação pelo Poder Judiciário, tendo sido

julgados como compatíveis pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça dò Estado de Sãò Paulo.

Ressalta-se também qüê p presente

projeto sê enquadra nos termos do artigo 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por tal

motivo, segue junto a presente mensâgém éstudó dê inipacto orçamentário finãnçeifój que

demonstra uín impacto negativo, ou seja, uma ecpnomia para o eráno na presente propositura.

Derradeiramente, informo què a

presente propositura está ampàradâ pêlo Art. 64 da Lei Òrgâhica Municipal, erquerendo sua

apreciação em ergime

Casa Legislativa. Diaiíte disso, requeiro quê esta Augusta Casa de Leis pfòêeda à análise da

matéria em cõpvOcãçãp extraprdinárià, garãntindp sua tramitação em Regime de Urgência.

GILMAR SgARES VÍÇENTE
-PREFE [CBPAL-

www.caieiras.sp.gov.br | @prefeituradecaieiras
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miTÂ Av. Prpf. Cárvâlhó PiiitOi 207 - 4° andar - Cèhtro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
- TRABÃLHÒ PRA VALER) CORAGEM PA^ CRE|CER.

PRÒJÉTÓPE UííIw0W2025
(io PE MARÇO DE 202^

DISPÕE SOBRE; ALTERA A LEIN<? 5899 DE 18

DE JULHO DE 2023 E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.regi!\/ie de urgência
■■■II . : . FAÇO SÂBERj, que a Câmara do Município

de Caieiras aprova, e eu, GILMAR
SOÁRÉS VICENTE, na qualidade de
Prefeito do Município de Caieiras^

sanciono e promulgo a seguinte Lei,

Àft. 1°. - O Aft. 7°. da Lei Municip^ n° 5.899 de Í8
(

de julho de 2.92:3, p^sá a Vigorar eoín a seguinte redação:

T. Compõem à èstruíurà ãe cargos dé

pravlméntQ em comissão da Prefeitura Mmicipàl:
dé Caieiras:

APROVADO

PRIMEIRA DISCUSSÃO

II / I g.s.
I- Chefe de Gabinete de Secrêiãria;

II Secretário Adjmió;

UI- Diretor dé Dépàriãmèhtó;
IV—Gestor dé Divisão;

V-Assessor dé Políticas Públicas, e

VI— Coordenador de Apoio Administrativo.

EM

PRESIDENTE

Art. T. - Ficam alterados o Anexo H, Anexo HL

Anexo W e Anexo V da Lei Municipal n° 5.899 de 18 dejulho de 2.923.

Arti 3®, - As despesas com a execução da presente
Lei, correrão por çOnta de dotações próprias do prçameiito vigente^ suplementadas se necessário.

Art. 4®, - Bstã Lei entra èth vigor nà data dè súa
ptiblicaçãO, reypgahdõ ás dispOsiçóes em cõntjrário.

...Prefeitura dó Muiiicípió de Cáieirás, 19 dèmârçó
de2925.

Gn^MÁR S0)^S VICEM®
-PREE [CIÇALtX)V

ANEXOn

wwWiCaieiras.sp.gov.br | (S>prefeituradeçáieira5



Secretaria de Assuntos Jurídicos
Av. Prof. Carvalho Pirito, 207 - 4° andar - Cehtro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445^9190

CARGO VENCIMENTOVAGAS

R$ 14.550^0DIRETOR DE DEPARTAMENTO 8

CHEFE DE GABINETE DE SECRETARIA 13 R$ 7.794,75

SECRETÁRIO ADJUNTO 24 R$6.963,31

GESTOR DE DIVISÃO RS 3.637,5550

ASSESSOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS 60 R$ 3.169.87

COORDENADOR DE APOIO ADMINISTRATIVO 55 RS 1.950.00

www.caieiras.sp.gov.br | 0O @prefeituradecaieiras
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TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PAM CRESCER.

ANEXOm

EM

COMISSÃO

ÃTBIBUICÃOCARGO REQUISITOS PROVIMENTO

Substituir 0 Secretário quando de sua ausência ou
por ato de delegação;
Promover análise de documentos para o Prefeito e
Secretáriós;

Acompanhar a execução de projetos políticos da
Secretaria;

Acompanhar a execução do plano de governo ê do
planó plUrianUâl;
.Desenvolver relatórios das metas atingidas pelas

definições inipóstas e comparar com 0 Plano de
Governo;

Controlar e mapear a opinião pública Junto ao
governo municipal, expondo cirçunstanciadamente
relatórios sobre melhorias à sérém enfrentadas pelo
Governo;
Desenvolver atividades dè.assessòráinéntó direto do

Prefeito e Secretários;
Desenvolver outfas atividades afihs.

Ensino

Superior
completo.

SECRETÁRIO
ADJUNTO

Livre nomeação
e exoneração.

Asséssòrar ò Sécret&io nas suas funções políticcH
adininistrativas';
Assessorar ó Secretário ho contato com os demais

Poderes e áutòridades;

Assessorar ós demais órgãos da Prefeitura ha
execução de pólíticas, programas, planos, projetos,
metãs e diretrizes de ação db governo dó Município;
Avaliar õs rèsultadòs alçah^dós pela Secretaria;
Cuidar de todo o expedièritê e despachos submetidos
ao Secretário;
Cuidar e assessoraf o Secretário e auxiliares difétós

nós assuntos dé cerimonial;

Qrgani^ a agenda instituçionâl dp Secretário,
prestando o devido suporte ha programação, preparo
e acompanhamento de solenidades, bem cOmo
visitas oficiais;

Controlar a tramitação interna dé documentos e
processos;

CHEFE DE

GABINETE DÊ
SÉCRETARIA

Ensino

Superior
completo,

Livre nomeação
e exoneração.

}

Exercer outras atividades afins.

Assessorar ó Secretário de Assuntos Jurídicos nos

assuntos de sua competência;
Dirigir e coordenar a eqüipé de trabalhó dó
dépártamehtp, organizando pessoal e recürèos para
atingir as finalidades, de interesse publico;
Estabèlécér âs diretrizes de trabalho para a equipe,
bem como estudar e propor medidas para arcionalizar
métodos de trabálho cOm vistas a otimizar e agilizar o

serviço;

Participar e contribuir com ò Sêcretárió na tomada de

decisões estratégicas sobre pròcessos judiciais
específicos ou sobre teinas sensíveis do
Departamehtp;
Pfómpvèr estudos e pesqüis^ sobre as atividades de
sua competência;
Fiscalizar e opinar sobre os trâmites de processos,
documentos e de controle patrimonial;
Reshóhder peloplanejamento,.

DIRETOR DÈ

DEPARTAMENTO

CIVIL

Ensino

Superior
cpmpletp.

Livre nomeação
e éxoheração

eçPhtrole
i( ècaieiras

d: :ivii
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TRABALHO PRÀ VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

quanto aos métodos a serem adotados e cumpridos de

acordo com a legislação municipal;
Planejar a atuação da Secretária de Assuntos Jurídiços
no que se refere à propositura de ações dê interesse dO

Município, de acordo com as determinações do
Secretário, no âmbito da Justiça Es^ual e Federal,
excetuando-se aquelas relacionadas a matéria
tributária;

Gerir e coordenar a adoção dos meios necessários áo

regular andamentO e instrução dos prOcesSos e
orientar o requerimento das informações e
documentos indispensáveis à defesa do Município nas
ações judiciais aos órgãos competentes da
Administração;
Controlar a atuação da Secretaria de Assuntos
Jurídicos, acompanhar o andamento das ações em que
0 Município seja parte, orientando sobre as medidas
judiciais a serem adotadas em cada caso, sempre sob
determinação do Secretário;

Acompanhar processos de mandados de segurança em
que 0 Prefeito Municipal, os Secretários Municipais e

dérilais autoridades da Administração Direta forem
apontadas como autoridades coatoras;
Acompanhar a propositura das ações do Município
contra a União, Estados ou Municípios, bem assim
contra quaisquer de suas respectivas entidades da
Administração Indireta e Fundacional, e defendê-lo
nàs qüe lhe forem, movidas, beni como propor ações
fégressivás contra servidores;

Orientar o encarninhamento ao setor competente, para
inclusão no Orçamento anual e pagamento, os
precatórios rélâciònados aos processos de sua áréa de

Promover ó controle dos pedidos de compensação,

ãnálisando a legalidade e viabilidade do pedido, em
ação conjunta com a Secret^ia Municipal da Fazenda;
Çoláborar com os demais órgãos da Administração,
qúandõ solicitado; e.

Executar outras atribuições correlatas às suas fiinções
què lhe forem delegadas peló Secretario, representar
o Município judicial e éxtrajudicialmente, além dás
demais previstas ení lei.

AsséSsorar o Secretário de Assuntos Jurídicos nòs

assuntos dé sua competência;

Diri^ e coordenar a equipe de trabalho do
depàrtaméntp, organizando pessoal e recursos para
atingir as finalidades de intèressé público;
Estabelecer as diretriães dé trabalho para a equipe,
bem como estudar e propor medidas para arcionalizar
métodos de trabalho com Vistas a otimizar e agilizar o

sèrvjçO;
Participar e contribuir com o Secretário na tOníada de

décjsõeS estratégicas spbrè p.rocessOs judiciais
espéçíficõs oü sobre tériiáS Sènsíveis dó
Departamènto;
Promover estüdps e pesquisas sobre ás átividadés dé
sua competência;
Fisçaiizar e opinar sobre os trâmites de processos,
dpcuméntos e de controle patrimonial;
Responder pelo planejamento, coprdénáção e cóntrole
dás atividades de suá áréa de epi

DIRETOR DE

DEPARTAMEOTO

TRIBUTÁRIO E

EXECUÇÃO
FISCAL

Ensino

Stiperiof
completo.

Livre nomeação

éèxoneração

ância, Ofientodo
i( eçaieirasaaól

acordo com â legislação municipal:
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Coordenar a atuação da Sécrétária de Assuntos

jurídicos nàs ações relacionadas aos créditos
tributários, independentemeiite do polo ocupado pelo
Münicípio na erlação processual;
Comandar as ações necessárias à efetivação da
cobrança judicial dos créditos tributários inscritos em

dívida átiva, relacionadas às dívidas referentes aos

tributos de coinpetência do Münicípiò, taxas, e multas;
Acompanhar a solicitação aos órgãos competentes das
informações e dócumentbs indispensáveis à instrução
dos processos judiciais e extrajudiciais em matéria
fiscal;

Gerenciar a atuação da equipe técnica nos processos
visando a efetivação de execução fiscal, em todo o seu

fluxo e em suas diversas fases, inclusive de forma

integrada à Secretaria Municipal da Fazenda, visando
otimizar a cobrança judicial;
Supervisionar a elaboração dé parecer em matéria
fiscal;

Promover a revisão das minutas de projetos de leis,
decretos e regulamentos que envolvam matéria fiscàl
e tributária;
Prestar assessoramento direto e imediato ao Secretário

de Assuntos Jurídicos na solução das qUèstões
relacionadas à área tributária;
Orientar a aplicação das normas tributárias, bem como
sua interpretação e o apontamento das omissões,
propondo os atos necessários ao seu esclarecimento;
Subsidiar estudos e propostas de projetos de leis,
visando o aperfeiçoamento e adequação da legislação
tributária municipal; e.
Organizar e coordenar as atividades rotineiras da

Diretoria de Contencioso Tributário, em relação as
execuções fiscais, implantando políticas e
procedimentos a serem adotados;

Orientar a distribuição de correspondências e outros
documentos, utilizando meios de registros
apropriados, para facilitar sua localização imediata;
Acompanhar a elaboração de projetos de lei, decretos,
portarias e orientações normativas;
Reálizar o controle do registro, guarda e publicação
do expediente oficial da Diretoria de Contencioso
Tributário;

Organizar, coordenar e fiscalizar todas as tarefas das

execuções fiscaiS que figura o Município como parte;
Executar outras atribuições correlatas às suas funções
que lhe forem delegadas pelo Secretário de Assuntos
Jurídicos dõ Município, representar o Município
judicial e extfajudicialmente, além das demais
previstas em lei.

Assessorar o Secretário de Assuntos Jurídicos nos

assuntos de sua competência;

Dirigir e coordenar a equipe de trabalho do
departamento, organizando pessoal e recursos para
atingir as finaíidades de interesse público;
Estabelecer as diretrizes de trabálho para a equipe,
bem como estudar e propor medidas para racionalizar
métodos de trábalhõ com vistas a otimizar e agilizar o

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO

TRABALmSTA

Ensino

Superior
completo.

Livre nomeação
e exoneração

serviço;

Participar e contribuir com o Secretário na tomada de

decisões estratégicas sobre, jwfigftssos judiciais
itiy^t ecaieiras

Departamento;
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Promover estiidos e pesquisas sobre as atividades de
sua competência;
Fiscalizar e opinar sobre ós trâmites de processos,
documentos e.de controle patrimonial;
Respondei-pelo planejaméritó, coordenação, e controle

das atividades de süa área de competência, orientando
quanto ãos métodos a sereni adotados e cumpridos de
acoirdo cóm a legislação municipal;

no que sè réfereã prOpositura de ações de interesse do

Município, de acordo com as determinações do
Secretário, no âmbito da Justiça Estadual e Fedérál,
excetuando-se aquélas relaciòiiadas a matéria
tributária;

Acompanhar o andamento das ações nas quais o
Mimicípio seja parte;
Gerir e coordenar, a adoção dos meios necessários ao
regular andamento e insMção dos processos e
orientar o requerimento dás informações e
documentos indispensáveis à defesa do Município hás
ações judiciais aos órgãos Competentes da
Administração;
Controlar a atuação da Secretaria de Assuntos

Jurídicos, acompanhar o andamento das ações em que
0 Município seja parte, orientando sobre as medidas
Judiciais a serem adotadas em cada caso, sempre sob
determinação do Secretário;
Acompanhar processos de mandados de segurança em
que o Prefeito Municipal, os Secretários Municipais e

demais autoridades da Administração Direta forem
apontadas como autoridades coatoras;
Acompanhar a propositura das ações do Município
contra a União, Estados ou Municípios, bem assim
contra quaisquer de suas respectivas entidades da
Administração indireta e Fundacional, e defendê-lo
nas que lhe forem movidas, bem como propor ações
regressivas contra servidores;

Orientar o encaminhamento ao setor competente, para
inclusão no orçamento anual e pagamento, os
precatórios relacionados aos processos de sua área de

competência recebidos pela Secretaria de Assuntos
Jurídicos;

Promover o controle dos pedidos de compensação,
analisando a legalidade e viabilidade do pedido, em
ação conjunta com a Secretaria Municipal daFazenda;
Colaborar com os demais órgãos da Administração,
quando solicitado; e.
Executar outras atribuições correlatas às suas fímçoes

qué lhe forení delegadas pelo Procurador Geral do
Município, além das demais previstas em lei.
Çòmandar as açõès necessárias à efetivação da
éòbrança judicial dos créditos tributários inscritos em

dívida àtiva, relacionàdas às dívidas referentes aos

tributos de competência do Município, taxas e multas;
Acompanhar asolicitação aos órgãos competentes das
.infórmàções é documentos indispensáveis à instrução
dós pròcèssós judiciais e extrajudiciais em matéria
fiscal;

Gerenciar a átuaçãó da equipe técnica nos processos
visando a efétiyação de execução fiscal, em todo ò seu

fluxo e cm, sjaas diveréas fases^jn^sive de forma
c ecaieifasihl ;ipâl'

otimizar a cobrança judicial;
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Supervisionar a élaboração de parecer em matéria
fiscal;

Promover a reyisãò das minutas de projetos de leis,
decretos è regulámeritós que ehvolvám niatéria fiscal
e tributária;

Prestar assessorátnento direto è imediato ao Seçrétário

na solução das, questões relacionadas à área tributária;
Orientar a aplicação das normas tributárias, bem como
sua interpretação e o apontamento das omissões,

propondo os atos necessários aq seu esclàrecimentò;
Subsidiar estudos é propostas de projetos de leis,
visando o aperfeiçoamento e adequação da legislação
tributária miínicipal; e.
Executar outras atíbuições correlatas às suas funções
que lhe forem delegadas pèlò Secretário de Assuntos
Jurídicos, representar o Município judicial e
extrajudiciaimente além das demais previstas em lei.

Assessorar o Secretário e òs procuradores nos
assuntos de sua competência;
Dirigir e coordenar a equipe dé trabalhò do
departsúnento, organizando pessoal e recursos paTá
atingir as finalidades de interesse público;
Estabelecer as diretrizes de trabalho pàra a equipe,
beiíi como estudar e propor medidas para racionalizar
fnétodos de trabalho çorn vistas a agilizar o
atendimento ao público;
Participar e contribuir com o Secretário na otmada de

decisões estratégicas sobre as atividades de
atendimento ao público ou sobre tèmas sensíveis do
Departamento;
Ihomover estudos e pesquisas sobre as atividades dé
sua competência;
Fiscalizar e opinar sobre os trániites de processos e

documentos;

Responder pelo planejamento, coordenação e cOntrole
das atividades de sua área de atuação, orientaiido
quanto aos métodos a serem adotados e cumpridos de
acordo com a legislação municipal;
Planejar, administrar e gerenciar os sistemas de

desenvolvimento

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO
Ensino

Superior
completo.

seleção.recrutamento,

organizacional e de pessoal, planos de classificação de

cargos, vencimentos e salários, adequando-os às
necessidades e condições da Prefeitura, tomando
todas as medidas que entender necessárias ao
processamento dos mesmos;
Aplicar, orientar e fiscalizar a execução das leis
municipais referentes ao pessoal da competência de
sua diretoria;
Elaborar relatórios administrativos, sempre que
solicitado;

Prestar esclarecimentos e realizar diligências junto ao

Tribunal de Gontas do Estado, na área de sua
competência;
Coordenar a regularização de planos, estudos e
análise, visando o aperfeiçoamento e a modernização
das atividades;

Acompanhar programas, projetos e ações
go.vemamentaisi específicos da área de gestão de sua
competência;

Convocar periodicamente os órgãos setoriais para
reuniões e nalestras, visando

DE Liyre nomeação
e exoneraçãoCONSULTORIA

JURÍDICA

lento. e ao
rj^eiturat ecãiéirasdi

Analisar o ambiente econômico;
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Elaborar, executar projetos de pesquisa econômica,
mercado de virilidade econômica, dentre outros,

participar do planejamento estratégico de curto prazo;
Produzir informações econômico-finaneéiras para
subsidiar projetòs/programas na instituição; e.
Executar outras atribuições correlatas às suas funções
que lhe forem délegadas pelo Secretário, rèpresentar
o Município judicial e extrajudicialmente, além das
demais previstas em lei.

Assessorar o Secretário de Assuntos Jurídicos nos

assuntos de sua competência;
Dirigir e coordenar a equipe de trabalho do
departamento, organizando pessoal e recursos para
atingir as finalidades de interesse público;
Estabelecer as diretrizes de trabalho para a equipe,
bem coniò estudar e propor medidas para racionalizar
métodos dé trabalho com vistas a otimizar e agilizar o

serviço;
Participar è contribuir com o Secretário na tomada de

decisões estratégicas sobre a organização
administrativa ou sobre témas sensíveis do

Departamento;

Promover estudos e pesquisas sobré as atividades de
sua competência;
Fiscalizar e opinar sobre, os trâmites de processos,
documentos e de controle patrimonial;
Responder pelo planejamento, coordenado e controle
das atividades de sua área de competência, orientando
quanto aos métodos a serem adotados e cümpridos de
acordo com a legislação municipal;
Prestar assèssoramento ao Secretário de Assuntos

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO

ADMINISTRATIVO

Ensino

Superior

completo.

Livre nomeação
e exoneração

Jurídicos em todo e qüalquer assunto de natureza
jurídica que envolva questões da Administração
Municipal;
Coordenar a atuação da Secretaria no qúe sé refere aos

autógrafos de leis oriundos da Câmara Municipal;
Gerir e coordenar a atuação da Procuradoria na análise
de minutas de projetos de leis e/ou minutas de
decretos;

Planejar, coordenar è orientar atividades acadêmicó-
científicas e culturais, ém especial com relação à
formação de nOvos integrantes da Procuradoria;
Acompanhar as respostas ao Tribunal de Contas do
Estado, subsidiada pelos demais órgãos da
Administração Municipal e pelas procuradorias
especializadas, bem como acompanhar os processos
em tramitação junto àquele Tribunal;
Colaborar com os demais órgãos dá Administração,
quando solicitado; è
Executar outras atribuições correlatas às suàs funções
que lhe forem delegadas pelo Secretário de Assuntos
Jurídicos, representar o Município judicial e
extraiudicialmente, além das demais previstas em lei.

Assessorar o Secretário na definição de ações e
políticas relativas aos assuntos envolvendo contratos
administrativos;

Assessorar o Secretário nó cumprimento da Lei
Federal n.° 14.133/2021, e demais dispositivos legais
pertinentes relativos ao tema Licitações e Contratos
Administrativos;

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO

DE CONTRATOS

Ensino

Superior
completo,

l^decaieirás

Livre nomeação
e exoneração

Participar e.contribuir coni o Séi idadela

sobre temas sensíveis do Departamento;
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Estabelecer diretrizes, ações e políticas para garantir a

regular condução dos processós de contratação
desempenhados pelo Município;
Aprovar minutas de pôrtaria de designação de
pregoeiros ou de membros das demais Comissões de
Licitação, e de extratos de avisos e resultados dê

licitação, de contratos e dê dispeíisa ou inexigibilidade
de licitações efetuadas pelas referidas Coinissões de

Licitação;

Promover as medidas necessárias ao processamento e
julgamento das licitações para atetidér âs necessidades
do Município, além das aquisições de bens de ínaior
vulto, relevância administrativa é maior

complexidade jurídica e/ou tecnológica, zelatido pela
observância dos princípios constitucionais atinentes à

Administração Pública, das normas gerais da
legislação federal específica, da ordem dos trabalhos
e daqueles que forem estipulados no ato convocatório;
Supervisionar os processos licitatórios das demais
Comissões de Liciteção, bem como os contratos

celebrados por qualquer ente integrante do Município,
sempre que necessário, em especial para corrigir
distorções que atentem contra os princípios
norteadores das licitações e dos contratos
administrativos;

Emitir pareceres, padronizar procedimentos, fixar
minutas de editais ou contratos padrões, sempre que
julgar necessário, os quais deverão, ser observados,
considerados e levados a efeito pelo sistema de
compras e demais unidades do Município;
Gerenciar o controle dos contratos administrativos;
Prover òs meiOs necessários e realizar de forma

sistêmica as instruções aos membros das comissões de
licitação, mantendo sempre o nível de qualificação ao

pfocéssamento das licitações;

Manter sob sua guarda o arquivo geral dos processos
licitatórios instaurados pelas Comissões de Licitação;
e

Dirigir oS servidores, de sua diretoria para traçar
diretrizes de trabalho, bem como estudar e propor
medidas para racionalizar métodos de trabalho com
vistas a ágilizar o eficaz andamento da diretoria;
Executar óulxas atribuições correlatas às suas funções
que lhe forem delegadas pelo Secretário Municipal de
Assuntos Jürídicos, além daS dentais previstas em lei.

Assessorar o Secretário nos assuntos de sua

competência;

pirigir e coordenar a equipe de trabalho do
Departamento, oig^izando pessoal e recursos para

atingir ás finalidades dé interesse público;
Estabelecer as diretrizes de trabalho para a equipe,
bem como estudar e propor medidas para racionáli^
inétodós dé trabalho cóm vistas a agilizar o
atendimento aò público;
P^icipaf e contribuir com o Secretário na tomada de
decisões estr^égicas sòbre processos de contratação
específicos òu sòbrC temas sensíveis do
Depártàmentó;

Promover estudos e pesquiSâs sòbre as atividades de
sua competência;
Fiscalizar e. opinar sobre os b

ieiras.sp.gov.Dr ]

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO

DE LICITAÇÃO

Ensino

Superior

completo.

Livre nomeação
e exoneração

jd^roí
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Responder pelo planejamento, coordenação e controle
das atividades de sua área de atuação, oriéntando
quanto aos métodos a seréni adotados e cumpridos de
acordo com a legislação muhiçipál;
Estabelecer as diretrizes gerais da área de Licitação e

Compras;

Planejar, supervisionar e controlar o prép^o de
licitação, processos liçitatóriòs (comissão de licitação
e prègoeiros) e as compras diretas;
Dar suporte às autoridades conipetentes no
planejmnento anual das compras e contratações,
elaborando projeto com às espècifícaçõéS do objeto,
condições de fornécimèntò e orientações relativas aos
prazos, procedimentos e estratégias a serem adofad^;
Orientar os prepostoS na administração dos serviços
contratados;

Coordenar a elaboração das minutas dos convites e

editais de licitação, em todas as modalidades previstas
na legislação;
Submeter à Secretaria de Assuntos Jurídicos e aos

demais órgãos, competentes, as minutas de
instrumentos convocatórios de licitação;
Revisar e coordenar a publicação dos avisos de
licitação nos veículos necessários; de forina a
assegurar a publicidade exigida pelo vulto do certame;
Fiscalizar e gerir as impugnações contra os
instrumentos convocatórios de licitação e decidir
sobre a procedência das mesmas;
Receber e supervisionar as respostas feitas aos
pedidos de esclarecimentos dos instrumentos
convocatórios de licitação;

Orientar sobre a análise e exame da documentação
exigida para habilitação dos interessados em
participar da licitação ejulgá-los habilitados ou não, à

luz dos requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório;

Realizar as. diligências que. entender necessárias ao

esclarecimento de dúvidas;

Reçeber ós recursos interpostos contra suas decisões,
recónsiderando-as quando couber, ou fazendo-os
subir devidamente informados, ao Secretário

Municipal da Fazénda;
Dàf ciência aos interessados de todas as decisões

tomadas nos respectivos procedimentos;
Encaminhar à autoridade competente os autos de
licitação para adjudicação do objeto, quando For o
casò, e pàrá homologação dò certame; e.

Executar outras atribuições correlatas às suas funções
que lhe forem delegadas pelo Secretário da Fazenda,
além das demais previstas erh lei.

Assestorar o. Secretário nos assuntos de sua

competência;

Dirigir e coordenar a equipe de trabalho do
Departamento, organizando pessoal e recursos para
atingir as finalidades de interesse público;
Estabèlècer as diretrizes, de trabalho para a equipe,
bem cpino estudar e propor medidas para racionalizar
métddòs de tràbalho Com vistas a agilizar o
atendimento ao púbhco;
Participar e contribuir Com ò Secretário na.tomada de

decisões estratégicas sol

DIRETOR DE

DEPARTAMENTO

DE GESTÃO DE
PESSOAS

Ensino

Superior
completo.

Livre nomeação
e exonerado

de recprsos . .
ilRgélgitwat ecãieirãshi ís' avei
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Promover estudos e pesquisas sobre as atividades de
sua competência;
Fiscalizar e opinar sobre os trâmites de processos,
documentos e de controle patrimonial;
Responder pelo planejamento, coordenação e controle
das atividades de sua ãrea de atuação, orientando
quanto aos métodos a serem adotados e cumpridos de
acordo com a legislação municipal;
Planejar, administrar e gerenciar os sistemas de

seleção. desenvolvimentorecrutamento,

organizacional e de pessoal, planos de classificação de

cargos, vencimentos e salários, adequandoros às
necessidades e condições da Prefeitura, tomando
todas as medidas que entender necessárias ao
processamento dos mesmos;
Aplicar, orientar e fiscalizar a execução das leis
municipais referentes ao pessoal da Prefeitura;

Regulamentar e normatizar os procedimentos
administrativos relativos à gestão de recursos
humanos;

Elaborar relatórios administrativos, sempre que
solicitado, descrevendo a movimentação de pessoal
bem como as despesas com pessoal;
Estabélecer as políticas e diretrizes para a área de
Gestão de Recursos Humanos;

Determinar a realização das diligências junto ao
Tribunal de Contas do EstadOj na área de Gestão de
Recursos Humanos;

Coordenar a regularização de planos, estudos e
análise, visando o aperfeiçoamento e a modernização
das atividades;

Acompanhar programas, projetos e ações
governamentais, específicos da área dé gestão de
recursos humanos, definindo objetivos sistêmicos de
forma articulada;

Convocar periodicamente os órgãos setoriais para
reuniões e palestras, visando aO aperfeiçoamento e ao

disçiplinamento da gestão de recureOs humanos;
Mediar negociações entre a administração municipal
e o sindicato dos servidores públicos ao tratarem de
interesses mútüos, em confonnidade coni as diretrizes

preestabelecidas pela Administração Municipal;
Acompanhar convênios firmados entre a Prefeitura e
Órgãos Estaduais e Federais, analisando e mantendo
atualizado dados de servidores cedidos;

Desenvolver metodologia e diagnosticar as
necessidades dé capacitação, para proposição,
elaboração e coordenação da política municipal de
capacitação; e.
Executar Outras atribuições correlato às suas funções

que íhè forem delegadas pelo Secretário Municipal de
Administração, além das demais previsto em lei.
Prestar assessófamehto direto ào Prefeito em relação

aos assuntos de suá competência e de sua divisão;
Elaborar, coordenar e monitorar políticas, programas,
ações é projetos voltados à divisão dè sua
competência;
Articülar políticas e ações estratégicas com os demais
órgãos, e/ou iniciativa privada, e/ou terceiro setor,
com 0 intuito de garantir a efetivação dos direitos, ém

observância .as políticas naCLSoais, estaoua.is e i
^,j^Q^^ieirãs.sp.go^r | (S)prefeiturac|ecaieiras

GESTOR DE

DIVISÃO
Ensino Medio

completo.
Liwe nomeação
e exoneração

m



seçrexanâ ae #\s>sum;os> ««uriuicO£>

Av, Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210-Tel. 4445-9190
t, CORAGEM PARA CRESCER.

Participar de reuniões periódicas cofn o Prefeito, a fim

de apresentar resultados e propor ações em sua área de

atuação, corifoime púlítiça governamental;
Prómoyer o direcionamento das ações e das políticas
públicas que estiverem sòb responsabilidade dê süa
divisão;

Fiscalizar a execução do Plano de GoVeinp no âmbito
áreade de atuação;

Informar ao Gabinete do Prefeito sõbre o

sua

cumprimento dos objetivos estratégicos do gpveriio,
comunicando o alcanCe das iiietas e sinalizando a

necessidade de ações corretivas para efetivação das
diretrizes estabelecidas no Plano de Governo de süa

área de atuação;

Trazer à chefiã imediata os dados a respeito da
efetividade na execução do Plano de Governo,
sugerindo os meios cabíveis para melhoria dos
resultados para sua área de atuação;

Exercer outras competências para execução de
atividades da área de atuação, previstas em lei;!

Assessorar diretamente, sempre que demandado, o
Prefeito ou os SêcretárioSj em assuntos políticos,
assim entendidos aqueles que tocarh em questões de
cunho político-social ou com interesses conflitantes,
óu mesmo que impliquem decisões de impacto SQcial.
Planejar e executar políticas relativas à integração de

ações governamentais relativas à Unidade a que se
vincula;
Articular e coordenar as atividades e os trabalhos

ASSESSOR DÈ

POLÍTICAS
PÚBLICAS

Ensino Médio

completo.
Livre nomeação
e exonèraçãó:essenciais à execução do Plano de Governo e

promover avaliação contínua das ações desenvolvidas

no âmbito, de sua Unidade;
Propor ajustes na execução dos projetos estratégicos
de governo;
Participar, juntamente com o Prefeito e os Secretários,
da fornada de decisões sobre ações e políticas públicas
que estiverem sob sua supervisão;
Desenvolver outras atividades afins.

Propor a adoção de políticas de mediação e
conciliação entre o usuário e o órgão da
municipalidade responsável pela oferta do serviço;
Coordenar as ações de diálogo político e institucional
com outros órgãos públicos do Município e com a
Câmara Municipal;
Promover a interlocução dos diferentes segmentos
sociais com os órgãos da municipalidade, visando
promover a resolução de demandas e garantir a
efetividade dos direitos dos usuários dos serviços
públicos municipais;
Coordenar e acompanhar as demandas relativas à
prestação dos serviços públicos; visando garantir a sua
efetividade;

Participar de reuniões periódicas com o Prefeito, a fim

de apresentar resultados e.propor ações em sua área de

atuação, conforme política governamental;
Fiscalizar a execução do Plano de Governo no âmbito

área

COORDENADOR

DE APOIO

ADMINISTRATIVO

Ensino Médio

completo.
Livre nómèação
e exoneração.

de de atuação;
Informar ao Gabinete do Prefeito sobre o

sua

cumprimento dos objetivos estratégicos do governo,
comunicando o alcance das metas e sinalizando a

necessidade de ações conjetr

área de atuação;
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Trazer à chefia imediata os dados a respeito da
efetividade na execução do Plano de Governo,
sugerindo os meios cabíveis para melhofia dos
resultados para sua área de atuação;
Exercer outras competências para execiiçãó dè
atividades da área de atuação, previstas em lej;
Realizar outras tarefas que sejam pertinentes ao seü
cargo e posição hierárquica e outr^ porVêhtúra
designadas pelo Ghefe do Executivo.

@prefeituradecaièiraswww.caieiras.sp.gov.br | (
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ANEXQIV

DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

FUNÇÃO NATUREZA VENCIMENtOVAGAS

OUVIDOR Efetivo 1 R$ 9.479,44

CORREGEDOR DA GCM Efetivo RS 9.479,441

DIRETOR DEPARTAMENTO DE AUDITORIA E
ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

Efetivo 1 RS 9.479,44

AUDITOR DO SUS Efetivo 1 RS 5.711,83

OUVIDOR DO SUS Efetivo 1 RS 9.479,44

COMANDANTE DA GCM Efetivo R$9.479,441

SUBCOMANDANTE DA GCM Efetivo 1 R$5.711,83

INSPETOR SUPERINTENDENTE DA GCM Efetivo 1 RS 3.574,74

CHEFE DA COMPDEC Efetivo 1 R$5.711,83

www.caieiras.sp.gov.br j ©O @préfèituradecaíeiras
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ANEXOV

Das atribiiiçõéSj réquisitos e provimento para designação de função de confiança

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES REQUISITOS PROVIMENTO

Exercer su^ funções com independência e autonomia,
visando garantir ò direito de manifestação dos
cidadãos;

Requisitar informações às unidades e servidores da

Prefeitura Mimiçipal, recomendado a correção de
procedimentos administrativos;
Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou
apuração de atos considerados megulares ou ilegais;
determinar, de forma fimdamentada, o encerrainento
de manifestações;

Solicitar docuiiiêntos necessários ao desenvolvimento
de suas atribuições;
Manter sigilo, quando sòlicitodo, sóbre os dados dos
usuários dos serviços da Ouvidoria;
Promover estudos e pesqüisas' objetivando 0
aprimoramento da prestação de serviços da Ouvidoija;
Solicitar

Ser servidor

efetivo dos
quadros da

Administração.

ao Prefeito o encamirihamerito de

procedimentos às autoridades competentes;
Solicitar informações qUãnto aó andamento de
procedimentos iniciados por açãó da Ouvidoria;
elaborar relatório mensal e anUal dás atividades da

Ouvidoria para encaminhamento ao Gabinete do
Prefeito, disponibilizando-os para conhecimento dós
cidadãos;

Incentivar é propiciar aOs servidores da Ouvidoria
oportunidades de capacitação e aperfeiçoamento de
suas atividades;

Propor ao Prefeito Mrmicipal a celebração de
convênios ou parcèrias com entidades afins e dè
interesse da Ouvidoria;

Propor ao Prefeito a elaboração de palestras,
seminários e eventos técnicos com temas relacionados
às atividades

Livre norneação
e exoneração.

OUVIDOR

da Ouvidoria.

Assistir a Administração Direta Centralizada nós
assuntos e questões disciplinares dos servidores do
Quadro da Guarda Civil Municipal e de servidores de
outros órgãos correlatos com a atividade;
Manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar
que devam ser submetidos à apreciação dp
Coordenador de Segurança Municipal e dò Prefeito
Municipal, bem como indicar a composição das
comissões processantes;
Dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as
atividades, assim como distribuir os serviços da
Coitegedoria da Guarda Civil Municipal;
Apreciar e encaminhar as representações que lhe
fórem dirigidas relativamente à atuação irregular de
Servidores integrantes da Guarda Civil Municipal é de

servidores de órgãos correlatos, determinando ã
instauração de apuração preliminar, bem como propor
ã ihstauraçãò de sindicâncias administrativas e de
pfocessòs administrativos disciplinares, para apuração
de infrações administrativas e disciplinares atribuídas
aos referidos servidores;

Ser servidor

éfetivo dos

quadros da
Administração.

CORREGEDOR DA

GCM
Livre Nomeação
e Exoneração

www.caieiraSíSp.gov.far @prefe|turadecaieiras
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Presidir ã comissão peimanénte de sindicância

podendo delegar as oitivas a membros da comissão;
Coordenar e orienta os trabalhos das

comissões processantes, quando se tratar de ápuração
dé fatos que possam ensejar punição com mais de
15 (quinzè) diás dê suspensão Ou demissão, tendo
direito de assistir e foimular perguntas durante as
oitivas;

Responder âs consultas formuladas pelos órgãos da
Administração Pública sobre assuirtos de sua
competência;
Realizar correiçõês extraordinárias nas unidades da

Guarda Civil Municipal e em órgãos correlatos,
remetendo relatório reservado ao Coordenador de

Segurança Mimicipal e ao Prefeito Municipàl;
Remeter ao Coordenador de Segurança Municipal,
com cópia integral de todas as peças ao Prefeito
Municipal, relatório circunstanciado sObre á atuação
pessoal e funcional dos servidores integrantes da
Guarda Civil Municipal, inclusive em estágio
probatório, propondo, se for o caso, a instauração de

procedimento especial, observada a legislação
pertinente;

Submeter ao Coordenador de Segurança Municipal,
com cópia integral de todas as peças ao Prefeito
Municipal, relatório circunstanciado e conclusivo
sobre a atuação pessoal e funcional de servidor
integrante da Guarda Civil Municipal indicado para o

exercício de promoções observada a legislação;
Proceder, pessoalmente, às correiçõês ordinárias nas
unidades da Guarda Civil Municipal e em órgãos
correlatos pelo menos uma vez por semestre;

Propor, ao Coordenador de Segurança Municipal e, em
grau de instância superior, ao Prefeito Municipal, a

aplicação de penalidades, na forma prevista na Lei;
Avocar, excepcional e fundamentalmente, processos
administrativos disciplinares e sindicâncias
administrativas instauradas para a apuração de
ihfiações administrativas atribuidas a servidores

integrantes do Quadro da Guarda Civil Municipal;
Exercer as Competências previstas para os dirigentes,
inerentes aos sistemas de administração, no âmbito de

suã unidade de despesa, a ser criada em legislação
própria;
Acómpmlhaf os processos de seleção de concurso,
inclusive os processos de estágio probatório, do
Quadro da Guarda Civil Municipal e de órgãos
cotfelátos às suas atividades;

Aplicar às penalidades de sua competência, na forma
prevista eni lei;

Verificar a pertinência das denúncias, reclamações e

repfesêntaçG_ès, propondo aos órgãos competentes da
Administração a instauração de sindicâncias,
inquéritos e outras medidàs destinadas à apuração das
responsabilidades administrativas, disciplinares, civis
e criminais, fazendo aO Ministério Público a devida

www.caieiras.sp.gov.br 1 @prefèituradecaieirás



PREPEITUPA DE 9 9

IRi Secretaria de Assuntos Jurídicos
Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel, 4445-9190

Á:

TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

comunicação, quando houver indício ou suspeita de
ação criminosa ou delito penal. .

Organizar e definir o planejamento e os procèdimentos
para a realização de auditorias internas;
Avaliar o cumprimento das metas físicas e fínancéiras
dos planòs orçamentários, bem como a eficiência de

seus resultados perante os órgãos da Prefeitura
Municipal;

Comprovar a legalidade da gestão orçamentária,
financèira e patrimonial;
Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de súa
missão institucional, quanto ao sistema de controle
interno da Prefeitura Municipal, dando ciência áo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme
determina a Cònstituição Estadual; Definir o
processamento e acompanhar a realização das
Prestação de Contas, nos termos exigidos pelo
Tribunal dè Coiitas dp Estado;

Em conjunto cõm autoridades do Poder Legislativo
Municipal, assinar o Relatório de Gestão Fiscal,
conforme artigo 54 da LRF;
Atestar a regularidade da tomada de contas dos
ordenadores de despesa,
recebedofes, tesoureiros, pagadores ou assemelhados;
Manter arquivado junto à Prefeitura Municipal todos
os relatórios e pareceres elaborados em cumprimento
às obrigações dispostas no art. 35 da Constituição
Estadual, à disposição do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, para subsídio da aplicação do
disposto no art 26 da Lei Compleihentar Estadual n°
709/93;

Apurar os àtPs ou fatos ilegais ou irregulares,
praticados por agentes públicos ou privados, na
utilização dé recursos públicos municipais;
Verificar a observância dos liniités e das condições
para realização de opèrações de crédito e inscrição em
Restos a Pagâr;

Avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da

gestão orçamerí^ia, financeira, patrimonial e
operacional da Prefeitura;
Verificar a adoção de providências
para recondução dos mpntaiites das dívidas

consolidada e mobiliária aos limites dè que trata a
LRF;

Verificar e avaliar à adoção de medidas para o retomo
da despesa total com pessoal aò limite de que
tratam os artigos 22 é 23 da LRF;
Verificar a destinação de recursos obtidos com a
alienação de ativos,

tendo em vista as restrições con^itucionais e legais,
em especial as contidas na LI^;
Avaliar o cumprimento das diretrizes e ihétas
estabelecidas no PÍano PlurianUal - PPA e na Léi de

DIRETOR

DEPARTAMENTO DE

GESTÃO DA
contRoladòria

INTERNA

Ser servidor

efetivo dos

quadros da
Administração.

Livre nomeação
e exoneração.

Diretrizes

Orçamentárias - LDÕ;
Verificar a compatibilidade daLei Órçtoiéntárià Anual
- LOA com o PPA, a LDO e as normas da LRF;
Fiscalizar e avaliar a execUção dos programas de
governo;
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Fiscalizar a regularidade das licitações, contratos e

aditivos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade e

economicidade referente aos contrâtos efetivados e

celebrados pela Prefeitura;
Realizar outras atividades inerentes à atividade de
Controle líítemO.

Responder pela Controladoria Interna na ausência ou
vacância do Controlador Interno.

Programar e executar auditorias baseadas em análise
dos dados contidos nos sistemas dé infoimações, de
acordo com programação ànual;
Definir uma sistemática de avaliação dos serviços de
saúde, compreendendo indicadores, instrumentos e
relatórios com definição de periòdicidade dé çóleta,
processamento e análise das informações;
Controlar a execução das ações de saúde nos serviços,
visando verificar sua adequação aos padrões
estabelecidos;

Avaliar a estrutura deis prócessóS aplicados e dos
resultados alcançados, para aferir sua adequação aos
critérios e parâmetros exigidos de efiç|ência, eficácia
e efetividade;

Verificar a regularidade dos procedimentos praticados
por pessoas físicas e Jurídicas, mediante exame
analítico e pericial;
Controlar, avaliar e auditar as redes de serviços do
SUS, a fim de assegurar a qualidade da assistência âo

usuário e a correta utilização dos recursos transferidos;
Realizar auditoria contábil, financeira e patrimonial,
observando o uso adequado dos recursos, conforme
previsto no plano municipal de saúde e nas
programações estabelecidas e pactuadas, vérifícmdo à

legalidade, eficiência e racionalidade da gestão;
Reportar seu expediente ao Secretário Municipal de
Saúde e ao Departamento de Controladoria Interna.

V_-'

Ser servidor

efetivos dos

quadros da
Administração.

Livre nomfâção
e exoneração.

AUDITOR DO SUS

Coordenar, avaliar e controlar as atividades e os

serviços relacionados às competências institucionais
da ouvidoria, provendo os meios necessários à sua
adequada e eficiente prestação;
Representar a ouvidoria diante das unidades

administrativas do órgão/ entidade a que pertencem;
dos órgãos e entidades do Poder Executivo, dos demais
poderes e perante a sociedade;
Encaminhar as demandas às unidades administrativas

competentes para resposta, de acordo com o sèu teor;
Propor a adoção de medidas e as providências de
correção de rumos ou aperfeiçoamento em processos,
a partir das demandas recebidas pela Ouvidoria;
Promover articulação e parcerias com outros
organismos públicos e privados;
Manter os interessados informados sobre medidas

adotadas e resultados obtidos;
Encaminhar os relatórios estatísticos das atividades da

ouvidoria às autoridades superiores;
JReceber, examinar e encaminhar às unidades

administrativas competentes as demandas dos

cidadãos e oütrãs partes interessadas, a respeito da
àtüáção do órgão ou entidade pública;

Ser servidor

efetivo dos

qüádrôsda
Adminíriração.

Livre nomeação
eexoneração

OUVIDORDO SUS

www.caieiras.sp.gov.br \ (Sprefeituradecaieiras



PREFEITURA

Secretaria de Assuntos jurídicos
Av. Pròf, Gàrvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SP

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TRABALHO PRA VALER, CORAGEM PARA CRESCER.

Articular-sé cõm as áreas administrativas e técnicas

com vis^ ã gàràntir a instrução correta, objetiva e ágil
das demandas apresentadas pelos cidadãos, bem como
a, sua conclusão dentro do prazo estabelecido, para
resposta ao cidadão;
Manter o cidadão informado sobre o andamento e o

resultado de suas

demandas;

Cobi^ respòstas das unidades administrativas e
técnicas a respeito das démandas a elas enearninhadas
e levar ao conheciiiientò do gestor do órgão ou
entidade òs eventuais descumprirnentps;
Organizar, iiiterpretar, consolidar e arquivar as
informações oriundas das demandas recebidas de seus
usuários e produzir relatórios com dados gerenciais,
indicadores, estatística, e análises téciiicàs sobre o

desempenho do órgão ou entidade, periodicamente ou
quando o gestor julgar oportuno;
ftomover a constante publicidade de suas atividades,
Com o fínl de efcilitar o acesso do cidadão às
ouvidorias

e aos serviços oferecidos pelos seus órgãos;
Analisar as necessidades e expectativas dos usuários,
colhidas por meio de sugestões, denúncias, élògios e

reclamações, relativas às ações e aos serviços de saúde
prestados à população, com o objetivo de subsidiar a

avaliação das ações e serviços de saúde pelos Órgãos
competentes;

Encaminhar as denúncias recebidas aos órgãos e às
unidades da Fundação de Saúde para as providências
necessárias;

Realizar a mediação administrativa nas unidades
administrativas do órgão, com vistas àcofretã, objetiva
e ágil instrução das demandas apresentadas pelos
cidadãos, bem como a sua conclusão dentro do prazo
estabelecido;

Informar, sensibilizar orientar o cidadão para a
participação e o controle social dos serviços públicos
de saúde;
Informar os direitos e deveres dos usuários dos

V

serviços de saúde do SUS;
Reportar seu expediente ao Prefeito do Município.

Dirigir a Guarda Civil Municipal técnica,
administrativa, operacional e discipíinarmenté;
Promover e presidir reuniõés periódicas fesurrtidàs erti

atas, com a participação de todas as Divisões atfavés
de seus respectivos chefes. Visando planejar,
coordenar, fiscalizar e avaliar serviços da Guarda Çivil

Municipal, bem como analisar as reclamações e
sugestões apresentadas pela Secretaria de Segurança
Pública é Mobilidade Urbana, Ouvidoria e
Corregedoria da Guarda Civil Municipal visando
adotar medidas preventivas ou coiretiy^ com a
finalidade de mélhorar a eficácia e eficiência dás

atuações da Guarda Civil Municipal;'
Çiunprir e fazer cumprir as determinações legais,
superiores e as decisões, constantes em atas, das
reuniões periódicas com o. Subcomandante e
Inspetoria Superintendente;

Ser servidor

efetivps dos

quadros da
Administração.

COMANDANTE DA

GCM
Liyre nomeação
é exoneração.
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Resolver sobre todõs os assuntos de importância vitál
para a Guarda Civil Municipal; fornecer dados para
elabòrar o orçamento anual dà Guarda Civil
Municipal, apresentando ^gestões fundamentadas
para inclusão no orçamento;
Elaborar, juntamente das Chefias de Divisões da
GCMC, programa anual de instrução, com
programação de palestras motivacionais e de
conscientização, cursos de aperfeiçoámento teórico e

operacional, bem Cõmõ a realização é participação em
eventos çomemofativos dp dia do guarda, do
aniversário da Guardai aniversário dá cidade de
Caieiras, além de outros evèntos de caráter cívico

nacional e regional;
Expedir circulares. contendo instruções
regulamentadoras de atos e liormas que se fizerem
necessárias;

Decidir os casos omissos; cõntròlar as despesas com a

manutenção da Guarda Civil Müftiçipal, de acordo
com as dotações orçamentárias, e a Legislação em
vigor;

Coordenar, fiscalizar e avaliar todos os serviços que
forem exercitados pela Guarda Civil Municipal;
Estudar, com o Subcomandaíite, o aumento do efetivo

da Guarda Civil Municipal;
Promover eventos de confraternização entre a Guardas
Civis Municipais e de entrosamento da Guarda Civil
Municipal com outros órgãos da Prefeitura, outras
Guardas Civis Municipais e com as Polícias Civil e
Militar;

Adotar as providências solicitadas para instrução de
Processo Sindicante ou Processo Administrativo cuja
fiscalização e cumprimento será de competência da
Corregedoriá da Secretaria Municipal de Segurançâ
Pública e Mobilidade Urbana;
Encaminhar para conhecimento ou providência da
Secretaria Municipal de Segurança Pública e
Mobilidade Urbana, Ouvidoria e Corregedoriá da
Guarda Civil os casos de indisciplina ou reclamação
popular, que devam ser apurados e estudados para
eventual responsabilização de seus autores e adotar
medidas profiláticas fiituras visando evitar nova
ocorrência do efto;

Fornecer documentos, informações ém tempo hábil,
facilitar e tomar medidas na sua esfera de competência
pára agilizar os trabalhos da Õuvidoria e Corregedoriá
da Guarda Civil Municipal.

Dirigir a Guarda Civil Municipal nas escalas
Operacional e disciplinar;
Propor mèdidas do interesse da
Guarda Civil Municipal ao Comandante;
Propor à Divisão responsável pelo aprimoramento,
átravés dò

Ser servidor

efetivò dos

quadros da
Administração.

SUBCOMAPTOAISTE DA

GCM
Livre nomeação
e exoneração.Comandánte da Guarda Civil Municipal, programa

treinamento e aperfeiçoamento dos Guardas Civis
Municipais fuiidamentados nas carências observadas;
Promover o entrosamento operacional da Guarda Civil
Municipal coni a Defesa Civil, as polícias Militar e

Civil e demais órgãos públicos;
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Supervisionar a escala de serviços; orientar, fiscalizar
e avaliar o uso e as condições do fardamento de
pátrulhamento do Município;
Responder pelo Comandante da Guarda Civil
Municipal nos casos de impedimento ausência;

legislação müniciòál.

Substituir 0 Sübcòmandante quando da sua ausência.
Dirigir o, grüpO de trabalho quando demandado pelo
Comando da Guarda,

de Caieiras, propondo ê desenvolvendo ações de
correspohsabilidade entre os órgãos públicos,
sociedade civil e comunidade em geral;
Assessorar e conduzir o expediente operacional
despachado pelo süperiof hierárquico;
Orientar difètàmentè os seus subordinados nas

Ser servidor

efetivo dos

quadroèda
Administração.

situações decorrentes de suas atividades;

Definir prioridades e plaiíejar o patrulhaihento ém sua

áreã de átuaçãO;

Intermediar a colâbofação entre os sèus subordinados,
servidores de oüttos órgãos públicos ê a comunidade
em geral;

Planejar ê coordenar os serviços é operações de sua
área de atuação; supervisionar a elaboração das escalas
de serviço;

Estudar, propor e deseiivolver medidas pará o
aperfeiçoamento de setis subordinados;
Executar outras tarefas çorrélatas que lhe forem
atribuídas pelo superior hierárquico.

INSPETOR

SUPERINTENDENTE

DAGCM

Eivre nomeação
e exoneração.

Chefiar a Defesa Civil Municipal dó Município;
proinovef à ampla participado da comunidade nas
ações de D?fesa Civil, especialfnehte nas' atividades de

planejmnerito è ações de rèspostá á desastres e
reconstrução; elaborar e programar planos diretores,
planos de contingência e planos de Operáções de
Defesa Civil, bem como projetos relacionados com o
assunto; elaborãf plano de ação anual objetivando
atendimento de ações em tempo de normalidade, bem
como em situações emergenciais, com a garantiá de
recursos do orçamento municipal; prover reçurSos
orçamentários próprios necessários às' ações
relacionadas com a minimização de desástres e cOm o
restabelecimento dá situação de normalidade, para
serem Usados cOmo contrapartida da transferência de
recursos da União e do EÍstado de acordo com a
legislação vigente; capacitar recursos húni^os pára ás

ações de Defesa Civil e promover ò desenvolvimeritO
de associações de voluntários, buscando articular áo
máximo á atuação conjunta coin as coinunidades
apoiadas; promover a inCÍusãó dós princípiós de
Defesa Civil nos currículos escolares da rede

Ser servidor

efetivo dos

qüadros da

Administração.

Livre nomeação
è exoneraÇão.

CHEFE DA COMPDEC

municipal de ensino fimdamental e médio,
proporcionando apoio à comunidade docente nó
desenvolvimento de material didátiço-pedagógicO
para esse fim; vistoriar edificações e áreas dó risco e

promover ou articular a intervenção preventiva, o
isolamento e a evacuação da população de áfeas dê
risco intensificado e das edificações vulneráveis.
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mediante assessoramento técnico por profissional
habilitado pertencente ao quadro de funcionários da
Prefeifurã qu contratado por ela; implanto banco de
dados, elaborar mapas temáticos sobre ameaças
múltiplas, vulnerabilidade e mobiliamento do

território, ponderar níveis de risco e inventariar os

recursos existéntes no território e disponíveis para o

apòiò às operáções; analisar e recomendar a inclusão
de áre^ de risco no plano diretor estabelecido propor
a àutofidãde competente à decretação de. situação de
emergêriciá Ou de estado de calamidade pública, de
aebrdò coni òs critérios estabelecidos pelo Conselho
Muiiicipál de Defesa Civil - COMUDEC; vistoriar
penodicsúnénte, locais e instalações adequadas a
abrigos temporários, disponibilizando as informações
relevantes à popülação; coordenar .a coleta, a
distribuição e o cpntróle de suprimentos em situações
de desastres; pltoej^ a organização e a administração
de abrigos piroVisórios pára a assistência à
popülaçãó em sitiiaçãó de desastre; participar dos
Sistemas previstos na Lei n° 12..340, de 1° de dezembro
de 2010, ou Outra legislação vigente, promOvendo a
criação é a interligação de centros de operações e
incremento as atividades de monitorização, alerta e
alanne com o objetivo de otimizar ã previsão de
desastres;

promover a mobilização còmühitária e a implantação,
de Núcleçs Comunitários de Defesa Civil - NIJDEC,
ou entidádès coitèspondentes, especiálmente nas
escolas dé nível fundamental e médio e ém áreas de

riscos intensificados e, ainda, em implantar programas
de treinamento de vOluntáriOs; implemento òs
comandos operacionais a séfem utilizados como
ferramenta gerencial parà comandar, controlar e
coordenar as ações emergenciais em circunstâncias dé
desastres; exerCer outras atividades pertinentes a
chefia da Defesa Civil.
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SÊU S^TÚnÕ^ HOSSd COMPROMiSSÒ

'; ^/imESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIROl

lÉt&zá: ‘êí >. Exercício de 2025

Saldo em caixa em 2024

Restos a Pagar + Extraorçamentaria

Superávit (+) de 2024

R$ 64.870.016,89

35.188.391,22

29.681.625,67

-R$

R$

Receitas Esperadas para 2025 ..

Despesas Esperadas para 2025

R$ 483.269.240,00

483.269.240,00R$

Saido em Caixa Projetado Para o Final de 2025

festos a Pagar + Extraorçamentaria Projetado para o Final de 2025

Custo Anual da Nova Despesa

Estimativa de Impacto Orçamentário

Estimativa de Impacto Financeiro

R$ 66.043.408,63

36.351.463,57-R$

9.076.260,46 R$100,00% 9.076.260,46

1,8781%

13,7429%

Exercício de 2026

Saldo em caixa em 2025

Restos a Pagar + Extraorçamentária

Superávit (+) de 2025

R$ 66.043.408,63

36.351.463,57

29.691.945,06

-R$

R$

Receitas Esperadas para 2026 .

Despesas Esperadas para 2026

R$ 500.231.991,00

500.231.991,00R$

Saldo em Caixa Projetado Para o Finai de 2026

Restos a Pagar + Extraorçamentaria Projetado para o Final de 2026

''"~^;to Anual da Nova Despesa
Estimativa de Impacto Orçamentário
Estimativa de Impacto Financeiro

R$ 67.146.674,19

37.627.399,99-R$

100,00% R$ 14.567.398,04 R$ 14.567.398,04

2,9121%

21,6949%

w,Exéràícidde202J
Saldo em caixa em 2026

Restos a Pagar + Extraorçamentária
Superávit (+) de 2026

R$ 67.146.674,19

37.627.399,99

29.519.274,20

-R$

R$

Receitas Esperadas para 2027 .

Despesas Esperadas para 2027

R$ 517.740.111,00

517.740.111,00R$

Saldo em Caixa Projetado Para o Final de 2027

Restos a Pagar + Extraorçamentaria Projetado para o Final de 2027

R$ 69.729.238,58

38.944.359,01-R$

100,00% R$ 15.659.952,89 R$Custo Anual da Nova Despesa

Estimativa de Impacto Orçamentário
Estimativa de Impacto Financeiro

15.659.952,89

3,0247%

22,4582%

Renata Ap.l. Marcelo Cbrál
SeaetáfiaHiiflidpaldÊfe^f
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Ofício n‘’102/2025

Caieiras, Cidade dos Pinheirais, em 09 de abril de 2025.

EMENDA MODIFICATIVA DO PROJETO DE LEI N“ 4873/2025

Valho-me do presente para

encaminhar a Vossa Excelência e aos Nobres Vereadores desta Colenda Câmara Municipal, com

fundamento nos Artigos 155 e art. 158, §6°, do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Caieiras, a presente Emenda Modifícativa do Projeto de Lei n" 4873/2025, com o objetivo de

promover adequação normativa de natureza jurídica, técnica e administrativa, sem qualquer

prejuízo ao escopo da proposição legislativa original.

A presente retificação visa à supressão

dos cargos comissionados de Diretor de Departamento constantes da redação original do Projeto

de Lei n° 4873, e sua substituição pela criação do cargo de Diretor Geral de Governo, com

atribuições exclusivamente administrativas, gerenciais e de assessoramento direto ao Secretário

da Pasta. A nova configuração se alinha aos princípios constitucionais que regem a administração

pública, à jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e às boas práticas da gestão

pública.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o

projeto em questão, embora regularmente protocolado, ainda não foi lido no expediente de sessão

ordinária desta Câmara, tampouco foi distribuído ou submetido à análise de qualquer Comissão

Permanente, o que reforça a adequação e oportunidade técnica desta retificação, nos termos

regimentais e da lógica do processo legislativo.

O Artigo 158, §6°, do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Caieiras é categórico:

Art. 158. .[..]

§6° O Prefeito poderápropor alterações

aos projetos de sua iniciativa enquanto

a matéria estiver na dependência do

parecer de qualquer das Comissões.Dra. Priscila-Mazieiro

séretária de Assuntos Legislativos



REFEfTURA DE 0 0

:aieiras Secretaria de Assuntos Jurídico

Av. Prof. Carvalho Pinto, 207 - 4° andar - Centro - Caieiras - SI

CEP: 07700-210 - Tel. 4445-9190
TRABALHO PRA VALER. CORACEH PARA CRESCER.

Tal previsão confere competência

expressa ao Chefe do Executivo Municipal para retificar ou modificar o conteúdo de projetos de

lei de sua autoria, desde que a matéria ainda esteja em tramitação nas comissões legislativas o

que, como já dito, ainda não se iniciou.

A natureza dessa faculdade é inerente

ao próprio poder de iniciativa legislativa, constitucionalmente garantido ao Prefeito no âmbito

municipal (CF, Artigo 61, §1°; e Lei Orgânica do Município de Caieiras, Artigo 72, §2°, I). Na

mesma esteira está o Artigo 175, §2°, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado

de São Paulo, que expressamente autoriza o Governador a propor alterações a projetos de sua

iniciativa durante o processo legislativo:

Artigo 175 - As proposições poderão

receber emendas nas seguintes

oportunidades:

[■■■]

§2°-O Governador e os Tribunais

poderão propor alterações aos

projetos de sua iniciativa enquanto a

matéria estiver na dependência do

parecer da Comissão de Constituição

e Justiça e Redação.

Tal previsão reforça, por analogia, a

legitimidade da presente retificação por parte do Prefeito Municipal.

Ademais, sob a ótica da autotutela

administrativa, consagrada no enunciado da Súmula 473 do STF, a Administração pode e deve

anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os tomem ilegais, ou revogá-los por

conveniência e oportunidade. Assim, a presente alteração nada mais é do que um exercício

legítimo e necessário de autocorreção, a fim de evitar a perpetuação de vício material identificado

no projeto original.

Trata-se de medida pautada também

pelos princípios da razoabilidade, legalidade e eficiência, previstos no Artigo 37, caput, da

Constituição Federal, com o objetivo de garantir que o processo legislativo se desenvolva de

forma compatível com os preceitos constitucionais e com o interesse público.
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Neste diapasão, cumpre lembrar que o

projeto foi apresentado com pedido de urgência, com fundamento no Artigo 140, §5°, do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Caieiras, que estabelece:

Artigo 140 - Projeto de Lei é a

proposição que tem por ifm regular

toda a matéria legislativa de

competência da Câmara e sujeita à

sanção do Prefeito.

[..]

§ 5° - Se o Prefeito julgar urgente a

medida poderá solicitar que a

apreciação do projeto se faça em 30

(trinta) dias contados de seu

recebimento

Administrativa (§ 1° do art. 51, da

L.O.M).

( )

Secretariana

É de suma importância observar que a

retificação aqui proposta não altera o núcleo temático da proposição, tampouco afeta sua

finalidade, sendo apenas um aperfeiçoamento técnico e jurídico que visa garantir segurança

institucional ao projeto. No mesmo sentido, não houve qualquer tramitação processual do referido

projeto, encontrando-se o mesmo ainda na pendência de leitura no expediente, primeiro ato

regimental do processo legislativo. Assim, não há que se falar em interrupção, suspensão ou

reinicio do prazo do regime de urgência ou quebra do rito regimental. O prazo de 30 dias para

apreciação, portanto, permanece válido e em curso desde o protocolo do projeto original.

Passando à alteração propriamente

dita, convém explicar que o projeto original previa a criação de diversos cargos comissionados

com a nomenclatura de Diretor de Departamento, com competências voltadas à representação

judicial do Município, emissão de pareceres jurídicos, controle e condução de execuções fiscais,

além da supervisão de consultorias jurídicas em matéria trabalhista, civil e tributária, dentre

outras.

Tais

estabelecido no Artigo 131 da Constituição Federal, são reservadas exclusivamente à Advocacia

Pública, sendo privativas dos procuradores municipais regularmente investidos em cargos

atribuições. conforme
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efetivos por meio de concurso público. O Artigo 37, V, da Constituição Federal dispõe que os

cargos em comissão devem se limitar a funções de direção, chefia e assessoramento, sendo vedada

sua utilização para o exercício de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais.

Esse entendimento foi consagrado pelo

Supremo Tribunal Federal ao julgar o Recurso Extraordinário 1.041.210/SP, com repercussão

geral reconhecida (Tema 1010), cuja tese firmada estabelece que:

“a) A criação de cargos em comissão

somente se justificapara o exercício de

funções de direção, cheifa e

assessoramento, não se prestando ao

desempenho

burocráticas,

operacionais;

de atividades

técnicas ou

b) tal criação deve pressupor a

necessária relação de confiança entre

a autoridade nomeante e o servidor

nomeado;

c) o número de cargos comissionados

guardar

proporcionalidade com a necessidade

que eles visam suprir e com o número

de servidores ocupantes de cargos

efetivos no ente federativo que os

criar; e

criados deve

d) as atribuições dos cargos em

comissão devem estar descritas, de

forma clara e objetiva, na própria lei

que os instituir. ”

Os cargos de Diretor de Departamento,

além de conterem atribuições de caráter eminentemente jurídico e técnico, com nível elevado de

especialização e responsabilidade legal, poderíam violar o item "a" da tese acima, ao se afastarem

das funções típicas de direção, chefia e assessoramento e enveredarem para o campo da

consultoria e da atuação jurídica institucional, que são reservadas exclusivamente a servidores
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efetivos da Advocacia Pública. Tais funções exigem não apenas qualificação jurídica específica,

mas também atuação institucional autônoma e impessoal, características incompatíveis com a

lógica da nomeação ad nutum e da confiança pessoal exigida nos cargos comissionados.

Cumpre destacar que o Município de

Caieiras concluiu recentemente o Concurso Público n° 01/2024, cujo resultado foi devidamente

homologado parcialmente em 10 de março de 2025, conforme publicação oficial, para

provimento, entre outros, do cargo de Procurador Jurídico, de provimento efetivo, com exigência

de nível superior em Direito e inscrição há, no mínimo, dois anos na Ordem dos Advogados do

Brasil. A realização desse certame, que atendeu integralmente às exigências constitucionais e

legais para o exercício de atividades jurídicas no âmbito da Administração Pública, evidencia o

pleno compromisso do Município com o princípio da legalidade e com a profissionalização da

Advocacia Pública.

í

Nesse contexto, a manutenção dos

cargos comissionados anteriormente previstos como Diretores de Departamento de natureza

jurídica, cujas atribuições envolviam atividades típicas da Advocacia Pública, tais como a

representação judicial do Município, elaboração de pareceres jurídieos e orientação normativa,

podería afrontar ao entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal e à legislação federal,

bem como acarretar uma sobreposição de atribuições com as do Procurador Jurídico.

A presente alteração promovida pelo

Executivo Municipal, por meio desta mensagem retificativa, afasta completamente qualquer

discussão de inconstitucionalidade, luna vez que suprime os cargos anteriormente questionáveis

e institui em seu lugar cargos com atribuições eminentemente gerenciais, administrativas, de

supervisão, planejamento, integração intersetorial e articulação institucional, condizentes com a

natureza dos cargos comissionados, e, mais importante, desvineuladas de qualquer função jurídica

privativa da Advocacia Pública.

Assim, em contrapartida, propomos a

alteração do projeto para supressão dos cargos de Diretor de Departamento e inclusão do cargo

de Diretor Geral de Governo, cujas atribuições encontram-se em plena sintonia com os critérios

fixados pelo STF, pois restringem-se às funções de direção e assessoramento, atuando como elo

administrativo entre os departamentos e a alta gestão, sem qualquer exercício de competências

técnicas especializadas ou operacionais. Além disso, tais atribuições pressupõem relação de

confiança com a autoridade nomeante, sendo compatíveis com cargo de livre nomeação e

exoneração que depende diretamente da afinidade e confiança funcional com o Secretário da

Pasta.
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O cargo de Diretor Geral de Governo,

tal como agora proposto, foi concebido para atuar exclusivamente no plano da gestão

administrativa e estratégica, vinculando-se diretamente ao Secretário da Pasta na coordenação

interna, no acompanhamento de metas e na supervisão funcional de departamentos

administrativos. Trata-se, assim, de uma função eminentemente gerencial, voltada à articulação e

à integração de ações governamentais, em estrita conformidade com os parâmetros

constitucionais estabelecidos pelo STF.

Em primeiro lugar, o cargo atende ao

critério de função comissionada de direção e assessoramento, pois atua como elo direto entre a

autoridade superior (o Secretário) e as unidades subordinadas, com vistas à implementação das

políticas públicas estabelecidas no âmbito da pasta. Não se trata de função técnica no sentido

como a elaboração de pareceres jurídicos ou o processamento de demandas

administrativas —mas de gestão organizacional de alto nível, característica que justifica sua

natureza comissionada. Nesse ponto, observa-se o pleno atendimento ao primeiro requisito do

Tema 1010: não se destina à execução de tarefas burocráticas, técnicas ou operacionais.

estrito

Em segundo lugar, o cargo é

estruturado com base na relação de fidúcia político-administrativa, típica dos cargos de livre

nomeação e exoneração. O Diretor Geral de Governo presta assessoramento direto ao Secretário

da Pasta, coordenando agendas, acompanhando ações intersetoriais, promovendo integração entre

departamentos e repassando orientações estratégicas. Sua atuação depende diretamente da

sintonia institucional com a autoridade nomeante, não sendo plausível ou eficaz sua ocupação

mediante processo seletivo impessoal. Essa natureza justifica o livre provimento, conforme

reconhecido pelo STF no segundo item da tese.
I

Ademais, a proposição do cargo

respeita o critério de proporcionalidade organizacional, pois se trata de uma função única e de

caráter central dentro da estrutura da Secretaria, substituindo a multiplicidade de cargos

anteriormente propostos. Enquanto os Diretores de Departamento criavam uma superposição de

funções com diversas especializações técnicas, o novo modelo opta por uma estrutura enxuta,

integrada e focada em resultados.

Por fim, as atribuições do cargo de

Diretor Geral de Governo foram redigidas de forma clara, objetiva e compatível com sua natureza

comissionada, conforme exigido pelo último item da tese. A lei indicará expressamente que sua

atuação será voltada ao acompanhamento de metas, à coordenação administrativa de

departamentos e ao assessoramento estratégico da autoridade superior, sem qualquer atribuição
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típica de carreira profissional regulamentada ou de atividade técnica permanente. Tal descrição

legal garante segurança jurídica, transparência e controle institucional.

A presente mensagem retificativa,

portanto, se revela medida de prudência, legalidade e zelo com o interesse público, corrigindo

vícios potenciais, garantindo o adequado funcionamento da Administração Pública Municipal, e

materializando o compromisso do Executivo com a regularidade jurídica, a boa-fé legislativa e o

respeito ao regime constitucional dos cargos públicos.

Assim, justificada a solicitação,

aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência, os protestos de real estima e distinta

consideração.

GILMAR'

-prefe:

;S VICENTE

INICEPAL-
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ANEXO

RETIFICAÇÃO AO PROJETO DE LEI N” 16, DE 10 DE MARÇO DE 2025

1 - Substitua-se a redação do art. 1° do Projeto de Lei n° 4873, de 10 de março de 2025, para

a seguinte redação:

‘Art. r. - O Art. 7°. da Lei Municipal n° 5.899 de
(t

18 dejulho de 2.023, passa a vigorar com a seguinte redação:

‘Art. 1°. Compõem a estrutura de cargos de provimento em

comissão da Prefeitura Municipal de Caieiras:

I- Chefe de Gabinete de Secretaria;

II- Secretário Adjunto;

III- Diretor Geral de Governo;

IV- Gestor de Divisão;

V-Assessor de Políticas Públicas, e

VI- Coordenador de Apoio Administrativo.

('

fff

2 - Substitua-se a redação do Anexo n do Projeto de Lei n° 16, de 10 de março de 2025, para

a seguinte redação:

ANEXOU

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

CARGO VAGAS VENCIMENTO

DIRETOR GERAL DE GOVERNO 8 R$ 14.550,20

V,

R$ 7.794,75CHEFE DE GABINETE DE SECRETARIA 13

SECRETÁRIO ADJUNTO R$ 6.963,3124

GESTOR DE DIVISÃO R$ 3.637,5550

ASSESSOR DE POLÍTICAS PÚBLICAS RS 3.169.8760

COORDENADOR DE APOIO ADMINISTRATIVO R$ 1.950.0055
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2 - S„bstit.a.« a redação do Anexo m do Projeto de Lei n» 16, de 10 de março de 2025,
para a seguinte redação: ’

DAS ATRIBUIÇÕES, REQUISITOS E PROVIMENTO DOS CARGOS
COMISSÃO

DE PROVIMENTO EM

CARGO
- ATRIBUIÇÃO

Substituir o Secretário quando de sua ausência
ato de delegação;

Promover análise de documentos para o Prefeito e
Secretários;

Acompanhar a execução de projetos políticos da
Secretaria;

Acompanhar a execução do plano de governo e do
plano plurianual;

Desenvolver relatórios das metas atingidas pelas
definições impostas e comparar com o Plano de
Governo;

Controlar e mapear a opinião pública junto
governo municipal, expondo circunstanciadamente
relatórios sobre melhorias a serem enfrentadas pelo
Governo;

Desenvolver atividades de assessoramento direto do
Prefeito e Secretários;
Desenvolver outras atividades afins.

REQUISITOS PROVIMENTO
ou por

SECRETÁRIO
ADJUNTO Ensino Superior

completo.
Livre nomeação e

exoneração.

ao

Assessorar o Secretário nas suas funções político-
administrativas;

Assessorar o Secretário no contato com os demais
Poderes e autoridades;
Assessorar os demais órgãos da Prefeitura
execução de políticas, programas, planos, projetos,
metas e diretrizes de ação do governo do Município;
Avaliar os resultados alcançados pela Secretaria;
Cuidar de todo o expediente e despachos submetidos
ao Secretário;

Cuidar e assessorar o Secretário e auxiliares diretos
nos assuntos de cerimonial;

Organizar a agenda institucional do Secretário,
prestando o devido suporte na programação, preparo
e acompanhamento de solenidades, bem como visitas
oficiais;

Controlar a tramitação interna de documentos

na

CHEFE DE

GABINETE DE

SECRETARIA

Ensino Superior
completo.

Livre nomeação e .
exoneração.

■ 1

e - ■ "-S

I ;■

)rocessos;

. 5xercer outras atividades afins.

Coordenar, sob a orientação do Secretário da Pasta, a

implementação das políticas públicas, metas e
diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal;
Supervisionar a execução das atividades
administrativas da Secretaria, garantindo,alinhamento
com os objetivos institucionais definidos pelo
Secretário;

Planejar, coordenar e avaliar o desenvolvimento das

atividades dos departamentos da Secretaria.

DIRETOR GERAL

DE GOVERNO Ensino Superior
: i completo.

Livre nomeação, e.
exóneração

www.caieiras.sp.gov.br | 0O @prefeituradecaieiras
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promovendo a harmonização e integração dos
processos adotados pelas unidades que compõem a
estrutura organizacional do Município;
Auxiliar o Secretário na articulação com os demais
órgãos da Administração Pública e com entidades
externas, quando necessário, para o cumprimento das
ações da pasta;

Assessorar 0 Secretário na formulação de estratégias
administrativas, organizacionais e políticas que visem

I ao aprimoramento dos serviços públicos prestados;
Promover a integração entre os departamentos da

I Secretaria, orientando os responsáveis para garantir
sinergia e eficiência na execução das tarefas;
Participar, quando designado,
institucionais, eventos oficiais
externas em nome da Secretaria;
Apresentar relatórios gerenciais e estratégicos ao
Secretário, com foco em resultados,
desempenho da estrutura sob sua supervisão;
Exercer, por delegação do Secretário, a supervisão de

projetos e programas da pasta, respeitados os limites
legais e regulamentares;
Coordenar a agenda institucional da Secretaria, zelando
pela organização e cumprimento das atividades
oficiais;

Prestar assistência e despachar o expediente da
Secretaria diretamente com as autoridades superiores;
Executar outras funções de natureza gerencial, de
direção e assessoramento, compatíveis com
finalidades do

de reuniões

ou representações

metas e

í 1

as

cargo, conforme designação do
Secretário.

Prestar assessoramento direto ao Prefeito em relação
aos assuntos de sua competência e de sua divisão;
Elaborar, coordenar e monitorar políticas, programas,
ações e projetos voltados à divisão de sua competência;
Articular políticas e ações estratégicas com os demais
órgãos, e/ou iniciativa privada, e/ou terceiro setor,
0 intuito de garantir a efetivação dos direitos,
observância as políticas nacionais, estaduais e
municipais;

Participar de reuniões periódicas com o Prefeito, a fim

de apresentar resultados e propor ações em sua área de

atuação, conforme política governamental;
Promover o direcionamento das ações e das políticas
públicas que estiverem sob responsabilidade de
divisão;

Fiscalizar a execução do Plano de Governo no âmbito M h
área

■, com

em

GESTOR DE

DIVISÃO
süa : Ensino Médjo

I . ; completo.
Livrèmomeaçãó e'

exoneração,

de desua atuação; ; ;

Informar ao Gabinete do Prefeito sobre o cumprimento
dos objetivos estratégicos do governo, comunicando o M i

alcance das metas e sinalizando a necessidade de ações
corretivas para efetivação das diretrizes estabelecidas
no Plano de Governo de sua área de atuação;
Trazer à chefia imediata os dados a respeito da
efetividade na execução do Plano de Governo, | '
sugerindo os meios cabíveis para melhoria dos
resultados para sua área de atuação; , ; '
Exercer outras competências para execução de •
atividades da área de atuação, previstas em lei; | ,

! ;

www.caieiras.sp.gov.br | @prefeiturkdecaiéirás
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Assessorar diretamente, sempre que demandado, o
Prefeito ou os Secretários, em assuntos políticos, assim

entendidos aqueles que tocam em questões de cunho
político-social ou com interesses conflitantes, ou

mesmo que impliquem decisões de impacto social.
Planejar e executar políticas relativas à integração de

ações governamentais relativas à Unidade a que se
vincula;
Articular e coordenar as atividades e os trabalhos

essenciais à execução do Plano de Governo e promover
avaliação contínua das ações desenvolvidas no âmbito
de sua Unidade;

Propor ajustes na execução dos projetos estratégicos de

governo;

Participar, juntamente com o Prefeito e os Secretários,

da tomada de decisões sobre ações e políticas públicas
que estiverem sob sua supervisão;
Desenvolver outras atividades afins.

ASSESSOR DE

POLÍTICAS
PÚBLICAS

Ensino Médio

completo.
Livre nomeação e

exoneração.

Propor a adoção de políticas de mediação e conciliação
entre o usuário e o órgão da municipalidade
responsável pela oferta do serviço;
Coordenar as ações de diálogo político e institucional
com outros órgãos públicos do Município e com a
Câmara Municipal;
Promover a interlocução dos diferentes segmentos
sociais com os órgãos da municipalidade, visando
promover a resolução de demandas e garantir a
efetividade dos direitos dos usuários dos serviços
públicos municipais;
Coordenar e acompanhar as demandas relativas à
prestação dos serviços públicos, visando garantir a sua

efetividade;

Participar de reuniões periódicas com o Prefeito, a fim

de apresentar resultados e propor ações em sua área de

atuação, conforme política governamental;
Fiscalizar a execução do Plano de Governo no âmbito

área

{

COORDENADOR

DE APOIO

ADMINISTRATIVO

Ensino Médio

completo.
Livre nomeação e

exoneração.

de de f'atuação;

Informar ao Gabinete do Prefeito sobre o cumprimento
dos objetivos estratégicos do governo, comunicando o

alcance das metas e sinalizando a necessidade de ações
corretivas para efetivação das diretrizes estabelecidas
no Plano de Governo de sua área de atuação;
Trazer à chefia imediata os dados a respeito da
efetividade na execução do Plano de Governo,
sugerindo os meios cabíveis para melhoria dos
resultados para sua área de atuação;
Exercer outras competências para execução de
atividades da área de atuação, previstas em lei;
Realizar outras tarefas que sejam pertinentes ao seu
cargo e posição hierárquica e outras porventura
designadas pelo Chefe do Executivo.

sua

\

, í

! .

: I

i

@prefeituradecaiéir;àswww.caieiras.sp.gov.br |
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LEIN°Ô2 0 3

(24DÈÀBRILDE2025)
DÍSEÕl SOERE:JMESíAÀ LEI
W 5.899 DE 18 DE JtiLflO DE
áÔ23 E DÀ EffiJTRAS
providIncias;

.,. 1^0 SABER, què ít êãmàra: de»

Município de Caieiras aprov% e eu, GILIVI^ SÓABES: MtÇENT nâ qualidade, de Égefeito

Municipal, sanciòPo é promulgo á seguinte Lei.

Àrt, IL - O #t. 7®. da Lèí Munidipàl

n° 5.899 de 18 de julho de 2.023, passa a vigorar èõm a seguinteíredaçãó:

"Ârí. T. Còmpõèm a p^uturã ãe

c^gosdè próvMenfo èm éornissâò da
Préfeiturà Mimicipal de Caieiras:

j- Chefe dé Gabinete de Sècrétaría;

II - Secretário Âdjmto;

ÍII - Diretor de Departamento;
W-Gestordè Divisão;

¥-:áesessor de Políticas PúMicaSi e

VI - Coordenador dé Apoio
Administrativo. ”

Àrti 2® T ÍÜcam alterados o Ajièxo O,
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ANEXO III

DAS ATRIBUIÇÕES; REQUISITOS E EROVIMENTO DOS CABGOS DÉ PRO\®WENTG EM

COMISSÃO

PROVIMENTOREQUISITOSATRIBUIÇÃOCARGO

Substituir o Secretário quando de sua ausência oü
por ato de delega.ção;
Promover análise de documentos para 0 Prefeito e
Secretários;

Acompanhar a execução de projetos políticos da
Secretaria;

Acompanhar a execução do plano de governo e do
plano plurianual;
Desenvolver relatórios das metas atingidas pelas

definições impostas e comparar com o Plano de
Governo;

Controlar e mapear a opinião pública junto ao
governo municipal, expondo circunstanciadamente
relatórios sobre melhorias a serem enfrentadas pelo

Bnsino

Superior
completo.

Livre nomeação
e exoneração.

SECRETÁRIO
ADJUNTO

Governo;

Desenvòlvér atividades de assessoramento direto

do Prefeito e Secretários;

.Desenvolver outras atividades afins.

Assessorar o Secretario nas suas funções político-
administrativas;
Assessorar o Secretário no contato com os demais
Poderes e autoridades;

Assessorar os demais órgãos da Prefeitura na
execução de políticas, programas, planos, projetos,
metas e diretrizes de ação do governo do

Município;
Avaliar os resultados alcançados pela Secretaria;
Cuidar de todo o expediente e despachos
submetidos ao Secretário;

Cuidar e assessorar o Secretário e auxiliares diretos
nos assuntos de cerimonial;

Organizar a agenda institucional do Secretário,
prestando o devido suporte na programação,
preparo e acompanhamento de solenidades, bem
comò visitas oficiais;

Controlar a tramitação interna de dòcumentos e

Ensino

Superior
completo.

CHEFE DE

GABINETE DE

SECRETARIA

Livre nomeação

e exoneração.

processos;

Exèrcer outrãsatividaáês afins.

Coordenar, sOb a orientação do Secretário da Pasí^
implementação das políticas públicas, metas e

diretrizes estabelecidas pelO Governo Municipal;
execução
da Secretaria,

garantindo alinharnento com os objetivos
institucionais definidos peíô Sécretário,;
Planejar, coordenar e avaliàr o desenvolvimento
das atividades dOs departàmentos da Secretaria,
promovendo a harmonização e integração dos
processos adotádOs pelas unidádes que conipõem a
estrutura organizacional do Mmiicípio;
Auxiliar o SecreÚário na articulação com Os demais

órgãos da Administração Pública e com entidades
externas, quando necessário, pãrá O cúmprimento
das ações da^astá' ^
AsWsWf^ífS^ã^to nâ%rfnu^lo
estratégias administrativas, organizacionais,e

a

dasSupervisionar
atividades administrativas

a

Ensino

Superior
completo.

Livre nomeaç^
e exoneração

DIRETOR GERAL

DE GOVERNO

lí eoaielras
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políticas que visem ãõ aprimoramento dôs sérvi^s
públicos prestados;
Promover a integração eritre os aepãrtàmentõS dã
Secretaria, oríentándo os responsáveis para garantir
sinergia e eficiência naexecuçãodâs tarefas;
Participar, quando designado, de teUniões
institucionais, eventos oficiais ou representações
extemas em nome da Secretaria;

Apresentar relatórios gerenciais e estratégicos àO
Secretário, com foco em resultados, metas e

desempenho da estrutura sob sua supervisão;.
Exercer, por delegação do Secretário, a supervisão
de projetos e programas dà pasta, respeitadosros
limites legais e regulamentares;
Coordenar a agenda institucional da Secretaria,
zelando pela organização e cumprimento das
atividades oficiais;

Prestar assistência e despachar o expediente da
Secretaria diretamente com as autoridades

superiores;
Executar outras funções de natureza gerenciai, de
direção e assessoramento, compatíveis com as
finalidades do cargo, conforme designação do
Secretário. .

Prestar assessoramento direto-ao Prefeito em relaÇaO
aos assuntos de sua competência: e de sua divisão;
Elaborar, coordenar e monitorar políticas, programas,
ações e projetos voitados â divisão de sua
competência;
Articular políticas e ações estratégicas com Os
demais órgãos, e/ou iniciátiva privada, e/ou terceiro
setor, com o intuito de garantir a efetivação dos
direitos, em observância as políticas nacionais,
estaduais e municipais;
Participar de reuniões periódicas com :0 Prefeito,, a

fim de. apresentar resultados e;propor ações em sua
área de atuação, conforme política governamental;
Promover o direcionamento das ações e das políticas

públicas que estiverem sOb responsabilidade de sua
divisão;

Fiscaliíàr a execução do Plano de GOvemo no
âmbito

Informar ao Gabinete do Prefeito sòbre o

Cumprimento dos objetivos estratégicos do governo,
comunicando o alcance das metas e sinalizando à
necessidade de ações corretivas para efetivação das
diretrizes estabelecidas no Plano de Governo de sua
éSQS. de atuação;
Trazer à chefia imediata os dados a respeito da
efetividade rià éxeCüçãò dó Plano dè Gòvèmõ,
sugerindo õs meios cabíveis para mélhófia dos
resultados pwa sua área dé atuação;
Exercer outras competências pára execução de
atividades da área dè atuàçãò, previstas em lei;
Assessorar diretamente, sempre que demandado, o
Prefeito ou os Secretários, em assuntos políticos,
assim entendidos aqueles que tocam èm qüèstõés de
cunho político-social ou com ihteressés conflitantes,
ou nreSmo que impliquem decísõés de impacto
social.

Planejar e executar políticas re!^

Lívré nomeação
éexòneraçlo

Ensino Médio

completo.
GESTOR DE

DIVISÃO

área de atuação;de sua

Livre nomeação

eèxoneração.

ASSESSOR DE

POLÍTICAS
PÚBLICAS

Ensino Médio

Goihpleto.

intègràçãó dê
êcálèirasOl-

iVl
aç

vincüla;
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Articular é coordenar ãs atividades e os trabalhos

essenciais à execução do Pláno de Gõvèmo e
promover avaliação contínua das àçõés
desenvolvidas no âmbito dê sua Ünidadê;

Propor ajustes na execução dos projetos estratégicos
de governo;
Participar, juntamente com o Prefeito e os
Secretários, da tomada de decisões sobre ações e
políticas públicas que estiverem sob sua supervisão;
Desenvolver outras atividades^ afins.

Propor a adoção de políticas de níediação è
conciliação entre o usuário e o órgão dã
municipalidade responsável pela Oferta do serviço;
Coordenar as ações de diálogo político e institucional
com outros órgãos públicos dO Município e cOm a
Câmara Municipal;
Promover a interlocuçãó dos diferentes segmentos,
sociais com os órgãos da municipalidade, visando
promover a resolução de demandas e garantir à
efetividade dos direitos dos usuários dos serviços

públicos municipais;
Coordenar e acompanhar as demandas 'relativas à
prestação dos serviços públicos, visando garantir a
sua efetividade;

Participar de reuniões periódicas com o Prefeito, a
fim de apresentar resultados, e propor ações em sua
área de atuação, conforme política govemarnentál;
Fiscalizar a execução do Plano de Governo no
âmbito

COORDENADOR

DE APOIO

ADMINISTRATIVO

Ensino Médio

completo.
Livre nomeação
e exoneração.

área dè atuação;
Informar ao Gabinete do Prefeito sobre o

cumprimento dos objetivos estratégicos do governo,
comunicando, o alcance, das metas e .sinalizando a
necessidade de àções corrètíyas para efetivação das
diretrizes esfãbelecídas no Plano de Governo de sua

de sua

área de atuação;
Trazer à chefia imediata os dados a respeito da
efetividade na execução do Plano de Governo,
sugerindo os meios cabíveis para melhoria dos
resultados para sua área de âtuaÇãO;
Exercer outras competências para execução de
atividades dã área de atuaçSO, previstas em lei;
Realizar oudastòefaS que Sejam pertinentes ao seu
cargo e pòsiçãO hieTárquíCã è outras porventura
dèsi.ghãdãs pelo Chèfè do Executivo-

www.Gaieiras.sp.gQv.br ( M
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ANEXÕIV

DÁS FUNÇÕES Í)E CONFIANÇA

VENCIMENÍO\AGASFUNÇÃO NATUREZA

R$9.479,44Efetivo 1OUVIDOR

R$ 9.479,44Efetivo 1CORREGEDOR DA GCM

DIRETOR DEPARTAMENTO DE AUDITORIA E
ACOMPANHAMENTO DE GESTÃO

R$9.479,44Efetivo 1

M 5.711,83Efetivo 1AUDITOR DO SUS

RS 9.479,441EfetivoOUVIDOR DO SUS

R$9v479^4Efetivo 1COMANDANTE DA GCM

R$ 5.711,83lEfetivoSUBCOMANDANTE DA GCM

R$3.574,74Efetivo 1INSPETOR SUPERINTENDENTE DA GCM

R$ 5.711,831EfetivoCHEFE DA COMPDEC

www,caieiras.sp.gov.br | ®o @preféituradecaíeiras
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ANEXO V

Das atribuições, requisitos e provimeiatõ para dèsiguaçâo de fuâçüo dé confiança

ATRIBUIÇÕES PROVIMENTOREQUISITOSFUNÇÃO

Exercer süas funções cófn indepèhdênCja e
autonomia visando garantir o direito de m^ifestaçãp
dos cidadãos;

Requisitar informações às unidades e servidores da
Prefeitura Municipal, recomendando a correção de
procedimentos administrativos;
Sugerir, quando cabível, a adoção de providências ou
apuráção de atos considerados irregulares ou ilegais;
determinar, de forma fundamentada, o encerramento
de manifestações;
Solicitar documentos necessários ao desenvolvimento

de suas atribuições;

Manter sigilo,, quando solicitado, sobre os dados dos
usuários dos serviços da Ouvidoria;
Promover estudos e pesquisas objetivando o
aprimoramento da prestação de serviços da
Ouvidoria;
Solicitar ao Prefeito o encaminhamento de

procedimentos às ãútòrídades competentèS;
Solicitar informações quanto ao andamento de
pròcedimêntos iniciados por ação da Ouvidoria;
elaborar relatório mensal e anual das atividades da

Ouvidoria pára encahiihhámèritG ao Gabinete do
Prefeito,, disponibilizando-os para conhecimento dos
cidadãos;

Incehtív^ è pròpiciã' aõs servidores da Ouvidoria
oportunidades dè capacitação è àperfóiçòamerito de
süas atividades;

Propor ao Prefeito Muiiicipâl á colèbráção dê
Còrivênios óu pàrcérias ÇGtn êiítidàdes afins é de
interesse da Ouvidoria;

Propor aò Prefeito a elaboração dé palestras,
seminários e eventos técniòos com temas

relacionados às atividades

(

Sèr servidor,

efetivo dos

quadroscíà
Administração.

Livre nomeação

eèxohéfação:OUVIDOR

da Ouvidoria.

Assistir a Administráção Direta Géntxalizada nos
assuntos è questões disciplinares dos servidores do
Quadro da Guarda Civil Münicipâl è de servidores de
outros órgãos eorrelatos com a atividade;
Manifestar-se sobre assuntos de'nàturezá disciplinar

que devam sér submetidos^ à opteciação do
Coordenador de Segurança Münicipáí è dó Prèfèíto
Municipàl, bem como indicar a cótnposiçãò dás
comissões prOcéssantés;
Dirigir, planejar, coordenar e süpervisionaf ás
atividades, assirn eoino distribuir Os serviços dá
Conegedóriá dá Guárdã Civil Münicipáí;
Apreciar e èncâniinh^ ás teprésentáções que Ihé
forem dirigidas rélátivamentè à atuação iitégülár de
servidotes intègrántes dá Guardà Givil Münicipáí e
de servidores de órgãos eorrelátos, determinando a
instauração de aptíráção preliminar, bem como propor

instauração de sindicâncias administrativas e de
administrativos disciplinarés, para

Ser servidor

éfètivo dqs

•quadirós dá
Administração.

Livre Nòrnéação

eExoneraçâo
CORREGEDOR DA

GCM

a

processos

apuração de infrações administrativas e disciplinares
atribuídas aos referidos servidores;
Presidir a comissão permanente de sindicância
administrativa, a_,sqr. lor .mais .qois

jpsfeit^Bcfecs èífafr
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membros, podendo delegar as ditivas a membros da
comissão;
Goordenár e orientar os trabalhos dás

comissões procéssantes, quando sè tratar dé apuração
de fatos que possarh ensejar punição Com mais dè
15 (quinze) diãs de suspensão ou demissão, tèndo
direito de assistir é -formuíáf perguntás durãwte as
oitivas;

Responder as consultas fofmuladâs pe.los órgãos dâ
Administração Públícá sobre assuntos de sua
competência';
Realizar eorreíções extraordinárias nãs unidades da’
Guarda Civil Municipal e em ófgãop epirelatoSj
remetendo relatório reservado ao Coordenador de

Segurança Municipal e ao Prefeito Múnicipaí;
Remeter ao Coordenador de Segurança Municipal,
com cópia integral de todas as peças ao Prefeito
Municipal, relatório circunstanciado sobre a atuação
pessoal, e funcional dos servidores integrantes da
Guarda Civil Municipal, inclusive em estágio
probatório, propondo, se for o caso, a instauração de

procedimento especial, observada a legislação
pertinente;
Submeter ao Coordenador de Segurança Municipal,
com cópia integral de todas as peças ao Prefeito
Municipal, relatório circunstanciado e. conclusivo
sobre a atuação pessoal e funcional de servidor
integrante da Guarda Civil Municipal, indicado parac
exercício dè promoções Observada a legislação;:
Proceder, pessoalmènté, ãs corréições ordinárias nas
unidades dâ Guarda Civil Municipal e em Órgãos
correlatos pelo inenos uma vez por semestre;

Propor, aó Coordenador dé Segurança Municipal e,
em graú dê instância süperíõr, ao Prefeito Municipal,
a áplicâçãó de penalidades, na foritia prevista nâ Lei;;

Avocar, excepcional e fundamentâlmênte, processos
administrativos disciplinares é sindicâncias
administrativas instâuradàS para a. àpüração dè
infrações administrativas atribuídas a servidores

Exercer as competências previstas párâ os dirigentes,
inerentes aos sistemas de administração, iro âmbito dè

sua unidade de despesa, a ser criada èin legislação
própria;
Acompanhar ps processos de seleção de Còncúrso,
inclusive ós processòs dè estágio probatório, dó
Quadro da Guarda Civil Municipal è de órgãos
correlatos às suas atividades;

Aplicar as penalidádès dè sua cómpètêriciâ, ira foriha
prevista em lei;
Verificar á pèrtiriênciá das denúriciãs, reclariiações. é

répresenfâçõesj.próportdó aós órgãos Cómpètèritès da
Administráçãó a instàüraçâó dé sindicânciás,
inqüéritós e õütras medidás; destinadas à apüraçãó dás

responsabilidades adtninistratívâSj disciplinares, civis

ê criminais, fazendo âp Ministério Público â dèVida
comunicação, quando houver indício Oú suspèítà de
ação criminosa ou delito perial.

Organizar e dêfinir ò planejamento e
procediiheritos para a realização de auditorias
internas;

Ser servidor
efetivo dòS

quadrosda
Adiniiiistraçãó:
dífas—— —

os
DIRETOR

DEPARTAMENTO DÊ
GESTÃO DA

CONTROLADORIA

Liyré nomeação-
eexoneração.
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dos planos orçamentários, bem comd a èflciênèiá de
sèus resultados perante os órgãos da Prefeitura.
Municipal;
Comprovar a legalidade da gèstãb orçamentária,
financeira e patrimonial;
Apoiá- o Tribunal de Contes no exefeicío dè sua
missão institucioiial, quanto ãb sistémâ dè contrOle
interno da Prefeitura Municipal,, dando ciência ao
Tribunal de GOiitás do Estedò dé São Paulb,

conforme determina a Constituição Estadual; Definir
0 processamento e acompanhar à rèaíizaÇão dás
Prestação de Contes, nOs térmos exigidos pèlb
Tribunal de Cbntas do EstedO;

Em conjunto cpm aütõridàdès dó Poder Legisíàtivo
Municipab assinar o Relatório de Gestãò Fiscal,
conforme artigo 54 da LRF;
Atestar a regularidade da tomada de contes dos
ordenadores-de despesa,
recebedores, tesoureiros; pagadores Oü-assemelhadOs;
Manter arquivado junto á Prefeitura Municipaí todos
os relatórios e pareceres elaborados em cumprimento
às obrigações dispostas no art, 35 da Constituição
Estadual, à disposição do Tribunal de Cont^ do
Estado de São Paulo, para subsídio da apHcaçãO do
disposto no art. 26 da Lei Gompteraentar Estadual n"
709/93;

Apurar os atos ou fatos ilegais ou irregulares,
praticados por agentes públicos ou privados, na
utilização de recursos públicos municipais;
Verificar a observância dos limites e das condições

para realização de operações de crédito e inscrição
em Restos a Pagar;
Avaliar Os resultados, quanto à eficácia e eficiência,
da gestão Orçamentária, financeira, patrimonial e
operâcional da Prefeitur^
Verificar a adoção de pfõvidências-
para recondução dós montantes das dívidas
consolidada e mobiliária aos limites de que trata a

LRF;

Verificar é avaliar a adoção de medidas pára o retomo
da despesa total com peSsoãl àodimite de qUe
tratem os ártigOs 22 e 23 da.LRF;
Verificar a destinaçãO de réCufsos obtidos cOm ã
alienáção de ativos,
tendo em viste as réstriçõès córistituciôhàis e légàis,
em especial ás contidas ná LRF;
Avaliar 0 cumprimento dète dirètrizès è metas
estabelecidas no Plano Plürianüal - PPA é na Lei dè
Diretrizes

Orçamentárias - LDO;
Verificar a compatibilidade da Lei Orçamentária
Anual - LOA com o PPA, a LDO e as normas dá
LRF;
Fiscalizar e avaliar a execução dos programas dè
governo;

Fiscalizar a regularidade das liciteções,: contratos e

aditivos, sob Os aspeetõS dâ iègàlidádè, lêgitímidadé/e
ecònomicidadè referèrtte aos contratos efetivados e
celebrados pèlà Prefeitura;
Realizar outras atividades inerentes à atividade dè
Controle Interno.

Responder peta Controladoria Interna na ausência ou

INTERNA

ieitas-
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Programar e executar ãuditõriás bâsêàdâs êrii análise
dos dados contidos nos sistemas dè informações,, dè

acordo com programação ârtuál;.
Definir uma sistemática dé âvaiiáção dos serviços de
saúde, compreendendõ indicadores, instrumentos e
relatórios éom definição depèriodicidadè de-Cóiètai
processamento e análise das infoimaçõès;
Controlar a execução das ações de saúde nos
serviços, visando verificar sua adequação^aos padrões
estabelecidos;

Avaliar a estrutura dos processos aplicados e dos
resultados alcançados, para aferir sua adequação aos
Critérios e parâmetros exigidos de efíciência, eficácia
e efetividade;

Verificar a regularidade dos procedimentos praticados
por pessoas físicas e Juridicas, mediante exame
analítico 6 pericial;
Controlar, avaliar e auditar as redes de , serviços do

SUS, a fim dè assegurar a,qualidade da assistência ao

Usuário e a correta utilização dos recursos
transferidos;
Realizar auditoria contábil, financeira e patrimonial,
observando o usO: adequado dos recursos, conforme
jrevisto nò plano municipál de saúde e nas
programações estabelecidas e pactuadas, verificando
à legalidade, eficiência e raciònalidade da gestão;
Reportar seu èxpediehtè ào Secretario Mímicipal de
Saúde e ao Depârtamentò dè ContrOlàdbria Interna.

Sèr servidor

efetivos des

quadros da
AdirtinistràçãOi

Livre nomeação
e.exoneraçâo.

AUDITOR DO SUS

Coordenar, avaliar é cónúrolar as atividades e os
serviços relacionados às, competências institucionais
da ouvidoria, provendo os meios necessários ã sua
adequada e. eficiente prestação;.
Representar a òtividOrià diante das unidadès
administrativas do órgão/ entidade a çjüe pèrtertCém;
dos órgãos e entidades do Poder ,Exeeütiyo,- dos
demais poderes e perante a sòciedâde;
Encàminhar as demandas às unidadès administrátivâs

competentes pára resposta, de acordo com o seU tèor;
Propor a adoção, dé médidas e ás providências de
correção de rumos Ou apèrfeiçoaraeritò èm pròc^sõs,
a partir dás demandás recebidas pela ouvidoria;
Promover articulação e parcerias com Outros
organismos públicos é privados;
Manter os‘ interessados infOnhados sobre mèdidâs

Ser servidor

efetivo dós

quâdrósdà
Administração^

adotadas e résultadOs obtidos;
Encaminhar Os feíatórios estatísticos das atividades
da ouvidoria às autoridades .superipfès;
Receber, examinar é éncáminhar às Unidadès
administrativas compètèntés às. dèmandãS dps
cidadãos e outras píútès interessadas, a féspéito dà
atuação do órgãO Ou entidade púbUcã;
Articulàr-se com as áreas administrativas, e técnicàs

com vistas ã garantir a instrução cOite^ óbjetíyá e
ágil das demandas apresentadas pelos cidadãosi bem
como a sua conclusão dentro do prazO estabélecidb,
pará resposta âo cidadão;
Manter o cidadão informado sobre o andamento e o
resultado de suas

Livre nómeaçâó

cexõneraçãõ:OUVIDOR DO SUS

demandás;

Cobrar respostas das unidades administrativas e
técnicas a respeito das demandas a elas encaminhadas
e levar ao conhecimento do gestor do órgão ou
entidade

vwwleatet
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Organizar, interpretar, consolidar e arquivar as
informações oriundas das demandas recebidas de
seus

usuários e produzir relatórios com dados gerenciais,
indicadores, estatísticas e ánâlises técnicas sobre o.

desempenho do órgão pu entidade, periodicamente ou
quando ò gestor jülgmoportuno;
Promover a constante publicidade de su^ atividades,
com 0 fim de facilitar o âfcessp dp cidádãp às

ouvidpriàs

e àós serviços óférecidos iíélós seus órgãos;
Analisar as necessidades e expectativas dos usuários.
Colhidas por meio de sugestões, denúncias, elogios e

reclamações, relativas às ações è aos serviços de
saúde prestados à população, cóm o objetivo de
subsidiar a avaliação das àçõés e serviços de saúde
pelos órgãos competentes;
Encaminhar as denúncias recebidas áPs órgãos è às
unidades da Fundação de Saúde parâ as providências
necessárias;

Realizar a mediação administrativa naS unidades
administrativas do Órgão, cpm vistas à correta,
objetiva e ágil instrução das demandas apresentadas
pelos cidadãos, bem como a sua conclusão dentro dP
prazo estabelecido;.
Informar, sensibilizar orientar o cidadãp para a,
participação e o controle social dos serviços públieOS
de saúde;
Informar os direitos e deveres dos usuários dos

serviços de saúde do SUS;
Reportar seu expediente ao Prefeito do MuniCípip^

Guarda Givil Municipal téCniCa,
administrativa, operacional edisciplinarrnènté;.
Promover e presidir reuniões- periódicas resumidas
em atas, com a participação de todas áS Divisões
através de seUS respectivos chefes, visando planejar,
coordenar, físcaíizaf e avâliar sérviços da Guarda
Civil Mrmicipâl, bem como anâlisar as reclamações é
sugestões apresentadas pela Secretaria de Segurança
Pública é Mobilidade Urbana, Ouvidoria e
Gorregedoria da Guarda Givil Municipal visando
adotar medidas preventivas ou corretivas com a
finalidade de melhorar a eficácia e eficiência das

atuações da Guarda Givil Municipal;
Cumprir e fazer cumprir as determinações legais,
superiores e as decisões, constantes em atas, das
reuniões periódicas com o Subcomandante e
ihspetoria Superintendente;
Resolver sobre todos os assuntos de importância vita

para a Guarda Civil Municipal; fornecer dados para
elaborar o orçamento anual da Guarda Givi
Municipal, apresentando sugestões fundamentadas
para inclusão no orçamento;
Elaborar, juntamente das Chefias de Divisões, da
GCMC, programa anual de instrução, com
programação de palestras motivacionais e de
conscientização, cursos dè aperfeiçoamerito teórico e

operaciohàl, bém como a. eralizáçãó S pàfticipáçãô
eventos comemorativos dó dia dò guarda, do

aniversário dá GUárdâ, aniversário da çidáde de
Caieiras, além de oUtròs èVéntos de caráter cívico
nacióriâl e regional;

a

Sér sérvidór

efetivos dos Livre nomeação
e exoneração.

COMANDANTEDA
GCM

■Adinihislração.

em
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régulãmentadoras de atos e normàs, què sé fiiiéréni
necessárias;
Decidir os casos omissos; controlar as despesas com
a manutenção da Guarda Civil Municipal, de acordo

as dotações Orçámentârias, é á LegislàçiO emcom

vigor;

Coordenar, fiscalizar é ãvalíá- tOdos os serviços que
forèm exercitados pélà Guarda Civil Municipal;
Estudârj cOm o SubcOmandante, 0 átünehto do efetivo
da Guarda Civil Municipal;
Promover eventos de Cònfráíéniização entre a

Guardas Civis Municipais ê dé entrosamènto da
Guarda Civil Municipal com outros Órgãos da
Prefeitura, outrãS Güârdás éivis Municipais e cpm as
Polícias Civil e Militar;
Adotar as providências sõíiéitadáS para íhStrüçãO dè
Processo Síndlcante ou Processo Administrativo cuja
fiscalização è cumprimento será; de eOmpetêneia dá
Corregedoria da Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Mobilidade Urbana;

Encaminhar para conhecimento ou providência da
Secretaria Municipal de Segurança Pública e ■
Mobilidade Urbana, Ouvidoria e Corregedoria da
Guarda Civil os casos de indisciplina ou reclamação
popular, que devam ser apurados e estudados para
eventual responsabilização de seus autores e adotar
medidas profíláticas fiituras visando evitar nova
ocorrência do fáto;

Fornecer documentos, informações em ternpo hábil,
facilitar e tomar medidas na sua esfera de

competência para agilizar os trabalhos da OuVidoria e

Corregedoria da Guarda Civil Municipal. =

Dirigir a Guarda Civil Municipal nas escalas
operacional e disciplinar;
Propor medidas do interesse da
Guarda Civil Municipal ao Comandante;
Propor à Divisão responsável pelo aprimoramento,
através do

Comandante da Guarda Civil Múnícipal, prq^ama^
treinamento e aperfeiçoamento dos Guardas,CiyiS:
Municipais fundamentados nas carências observadas;
Promover o entrosamento operacional da Guarda
Civil Municipal com a Defésa Civil, as polícias
Militar e Civil e demais drgãos públicos;

Supervisionar a eseàlá dé serviços; orientar, fiscalizar
e avaliar o uso e às condições do fardamento de

patrulhamento do Município;
Responder pelo Comandante da Guarda Civil
Múnicipal nos casos de impedimento ausência;
Exercer as demais atribuições que forem conferidas
na legislação municipal.

Substituir G Subcomandante quando da sua ausência.
Dirigir 0 grupo de trabalho quandO demandado pelo
Comando da Guarda.

Atuar como consultor de Segurança Pública

Municipal de Caieiras, propondo e desenvolvendo
ações de corresponsabilidàde entre os órgãos
públicos; sociedade civil é comunidade em geral;
Assessorar e conduzir o expédienté operacional
despachado pelo superior hierárquico;
Orientar diretamente Os seus subordinadôs naS
situações decorrentès dè súáS: atividádes;
Definir. nrioridadeS: ébolánè^^^ Pá'

SêrséTOdôr

efetivo dos

qüadroSda
ÂdminislíaçãOi

Livre nomeação

e exoneração.
SUBCOMANDANTE DA

GCM

Ser servidor

efetivodos

quadros da
Administração.

INSPETOR

SUPERINTENDENTE

DA GCM

Livre nomeação

èèxoiíeração.



PRÉPE]TURA DE 0 0

Aví Prof. eárwathp PíntGí 207 - 4® andar- Gèhtro - Gaielras-^SP

GEP:j07700-2ÍQ^TeL4445fe919a
TRABALHO PBA VALER, CORACÉM PARA CRESCER.

sua área de atuação^
Intermediar a colaboração entre os seus

subordin^GS, servidores de outros órgãos públicos e
a comunidade em geral;
Planejar e coordenar os serviços e operações de sua
área de atuação; supervisionar a elaboração das
escalas de serviço;

Estudar, propor e desenvolver medidas para o
aperfeiçoamento de seus subordinados;
Executar outras tarefas correlatas que lhe forem
atribuídas pelo, superior hierãrquíeõ.

Chefiar a Defesa Civil Municipal do. Município;
prómòvér â amplã participado, da, comunidade nas
ações dé Défèsá Civil, êspeciâlmente-nas átividádes
de planejamento e açõés de resposta a desastres e
reconstrução; elaborar e programar planos diretores,
planos de contingência e planos dò operações de
Defesa Civil, bem como projetos relàciõnados com o
assimto; elaborár plahO: de açãò aíiual objetivando
atendimento dé ações emtempò.de normalidade; bem
como em situações émergenciais, cõm a garantia de
recursos dó orçamentó municipãl; provèt recursos
orçamentários d*^priOs neçessários às áções
relacionadas com â minimizáçãõ de desastres é com o
festabeiecimentô da situação dé normalidade, para
Serem usados como contrapartida da tránsferência de,
recursos da União e dp Estado dé acòrdo com a

legislação vigente; capacitar íècürsps hiimariõs para
as: àçõés de Defesa Civil e promover 0
desenvolvimento de associações dé voluntários,
buscando articular áo máxirtiO; à atuação çonjxmta
com as comunidades apoiadas; promover á inclusão
dos princípios de Defesa Civil nos currículos
escolares da rede municipàl de ehsinò fundamental e
médio, prôporcionando ápoiò à comunidade docente
no desenvolvimento de material didátíccHpedàgõgicõ

para esse fim; vistoriar édifícações è &eas de riScO e

promover ou àrticular a intervenção prevèUtiVá, 0
isolameríto e a évacuaçãO dá pòpüláção de âreás dé
risco intensificado e das edifíca:çõés vulneráveis,
mediante assessoramehto técnico por profissional
habilitado pertencente âO quadro de füncionáriós dá
Prefeitura Ou contratado por elâ; implantar barico de

dados, elaborar mapas temáticos sobre ameaças
múltiplas, vulnerabilidade e nrobiliamentO do
território, ponderar níveis dé riscò e inventariar os

recursos existentes no território e disponíveis- para 0

apoio às operações; analisar e recomendar a melusão
de áreas de risco no plàno diretor estabelecido propor
a autoridade competente à decretação de slmação de
emergência ou de estado de calamidade pública, de
acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho
Municipal de Defesa Civil - COMtJDEC; vistoriar
periodicamente, locais e instalações adequadas a
abrigos temporários, disponibilizando as informações
relevantes à população; coordenar a coleta, a
distribuição e o controle de suprimentos em.situações
de desastres; planejar a organização e a adffimistração
de abrigos provisórios para a assistência à
população em situação de desastre; participar dos
Sistemas previstos na Lei n® 12.340, de I® de
dezembro de 2010, ou outia legislação vigenté.

Ser servidor

éfeíivQ dos

quadros da
Administração.

Livre nomeação
è exoneráçãò.CHEFE DÀCOMPDEC

tgaCãô
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Operações e increthèrítaT as
rhonitoriraçãO; aíertã é alàrmê com, ó objetivo dè
otirriizar a prèyisãõ dè dèsasftès;
promover a mobilização eomunitáriaè a impIânláç|o
de Núcleos Comunitários dè Dèfesa/Giyií- NtiDEÇj
ou entidades coitespOíidentèSj èspeoialmentè iias
escolas de nível fundamental e médio e em áreas de
riscos intensificados e, ainda, em implantar

programas de treinamento de voluntários;
implementar os comandos operacionais a serem
utilizados como ferramenta gerencial para comandar,
controlar e coordenar as ações emergenciáis em
circunstâncias de desastres; exercer outras atividades
pertinentes a chefia da Defesa Civil.

.caieiras.sp.gov.br i 0© @prefeitura<!ecai€lrasWWW
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CERTIDÃO

Certifico que a Lei Municipal n° 6.203, de 24 de abril

de 2025, foi publicada na Imprensa Oficial do Município de Caieiras na data de

2025. O referido é verdade e dou fé. Caieiras, 30 de abril de 2025.

, Gabriel de Oliveira Infante, Analista Legislativo.

30 de

Eu,

Rua Albert Hanser, 80 - Fone/Fax: (011 ) 4442-8399 - CEP; 07700-605 - Caieiras - SP.



• •

RELAÇÃO DE VOTAÇÃO - URGÊNCIA

043 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

DATA: 11/04/2025, ÀS 15H00

PROJETO.de LEI ( X ) .

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR (

EMENDA( )

PROJETO DE RESOLUÇÃO ( )

VETO( ) ns 016/25

ASS.VOTOCOGNOMEVEREADOR

a:

zf(X) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ANDERSON

CARDOSO DA

SILVA

BIRRUGA

( )FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

- CARLOS

ALBERTO ALBINO JUNINHO

JR.

í<^) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ITALO VIEIRA

SANT'ANA

MEIRA

ITALO EUDES

FILHO

FAVORÁVEL

( .) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

JOSÉ CARLOS -

■DANTAS DE T

,, MENEZES = ;■

ALEMÃO DA

BARROCA

JOSEFA MARIA

MARQUES

SANTOS

Art. 29, RI?

[ ] SIM ou

r 1NÃO

************

Alt. 29. RI - SIM;

( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ZEFINHA

(XI FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
(. ) ABSTENÇÃO

LAGOINHA

JOSI

' JOSEMAR

SOARES VICENTE

( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

MICAEL

FERNANDO DOS

SANTOS

MICAEL

( >í-FAVpRÁVEL
( ) CONTRÁRIO:
( ) ABSTENÇÃO

i /'NELSINHO

FIORE

NELSON FIORE-

, JUNIOR ' rJ-liÁS
( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

h
RENATA

FERREIRA LIMA
RENATA LIMA

í^) favoMvel
.( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÂO

WLADIMIR

PANELLI
DR. PANELLI ‘V ,

) APROVADORESULTADO;

) REJEITADO(

) FAVORAVELVOTOS; (
J CONTRARIO

J ABSTENÇÃO
í
í
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04ã SESSÃO EXTRAORDINÁRIA .

DATA: 11/04/2025, ÀS 15H00

PROJETO DE UEI (. x )

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR ( )

EMENDA( )

PROJETO DE RESOLUÇÃO ( )

VETO( ) ns 016/25

ASS.VOTOCOGNOMEVEREADOR

7^fxO FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ANDERSON

CARDOSO DA

SILVA

BIRRUGA

( ,) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO,
( ) ABSTENÇÃO

CARLOS

ALBERTO ALBINO

• * JR. ■ ' ■ '

JUNINHO

iO FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

ítalo VIEIRA

SANTANA

MEIRA

ítalo eudes

FILHO

-Í^AVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

' JOSÉ CARLOS

DANTAS DE

MENEZES

ALEMÃO DA

BARROCA

JOSEFA MARIA

MARQUES

SANTOS

Art. 29, RI?

[ ] SIM ou

f 1NÃO

************

Alt. 29, RI - SIM:

( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

ZEFINHA

(X}’FAVORÁVEL
(. ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO-

( )FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

JOSEMAR ,

SOARES VICENTE

LAGOINHA

JÒSI
4.

MICAEL

FERNANDO DOS

SANTOS

MICAEL

1

FAVORÁVEL

( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO
( )FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

NELSINHO

FIÒRÉ
NELSON FIORE

juNIOR J i

RENATA

FERREIRA LIMA
RENATA LIMA

íJ ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁklO
( ) ABSTENÇÃO

V WLADIMIR

íPANELLI
DR. PANELLI

( ) APROVADORESULTADO:

) REJEITADO(

) FAVORÁVEL£VOTQS|T^(
) CONTRARIO

) ABSTENÇAO
í
í
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042 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

: DATA: 11/04/2025/ÀS 15H00

I X ) VOTAÇÃO DA EMENDA MODIEICATIVA 001/2025 (MENSAGEM 4873 - ANEXA AO PL n2

016/25)

VOTO ' ASS.VEREADOR COGNOME

FAVORÁVEL

( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ANDERSON

CARDOSO DA

SILVA

BIRRUGA

( ) FAVORÁVEL"
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

í‘ CARLOS •// :
ALBERTO ALBINO JUNINHO

JR.

á^) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )ABSTENÇÁO

ítalo vieira

SANTANA

MEIRA

ítalo eudes

FILHO

Ctb^^ÁVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO,

,( ) ABSTENÇÃO

JOSÉ CARLOS

DANTAS DE

; MENEZES

ALEMAODA

BARROCA

JOSEFA MARIA

MARQUES

SANTOS

Alt. 29, RI?

[ ] SIM ou

f 1NÃO

************

Alt. 29, RI - SIM;

( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

ZEFINHA

FAVORÁVEL

( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

LAGOINHA

JOSI

JOSEMAR .

SOARES VICENTE

( ) FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

MICAEL

FERNANDO DOS

SANTOS

MICAEL

(>Q; FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( ) ABSTENÇÃO

NELSINHO

FIORE

NELSON FIORE

JUNIOR

( )FAVORÁVEL
( ) CONTRÁRIO
( )>BSTENÇÃO
^Dfávorável
( _) CONTRÁRIO.
( ) ABSTENÇÃO-

RENATA

FERREIRA LIMA
RENATA LIMA

/

WLADIMIR

PANELLI ..
DR. PANELLI

( ) APROVADORESÚLTAIÕIÔL

) REJEITADO(

( )favoravel" /VQTOS:. •

í ) CONTRARIO

) ABSTENÇAOí
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EXCELENTÍSSIMA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAIEIRAS, SENHORA

JOSEFA MARQUES SANTOS,

Comissão Permanente de Justiça e Redação

Requerimento para Inclusão do Projeto de Lei n“ 16/2025, e a respectiva Emenda

Modificativa n’ 001, em Regime de Urgência Especial

Autor:

Tema:

Os vereadores abaixo assinados, integrantes da Comissão Permanente de

Justiça e Redação da Câmara Municipal de Caieiras, com fundamento na alínea "b", do inciso IV,

do parágrafo único do artigo 133 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, vêm,

respeitosamente, requerer a Vossa Excelência que se dê tramitação em Regime de Urgência

Especial ao Projeto de Lei n-16/2025, com a Emenda Modificativa n® 001, de iniciativa do Prefeito

Municipal, que tem por objetivo alterar a Lei Municipal n- 5.899, de 18 de julho de 2023, a qual

dispõe sobre a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal.

Nos termos do artigo 132, inciso I, do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Caieiras, o regime de urgência especial constitui modalidade de tramitação excepcional que

visa à celeridade e à efetividade legislativa diante de matérias de reconhecida urgência. Já o artigo

133, do mesmo diploma, especifica que çsse regime pressupõe a dispensa de exigências ,,

regimentais, como prazos e tramitações ordinárias, çom exceção do quórum legal e da

obrigatoriedade de parecer, que poderá ser inclusive proferido verbalmente, com autorização doSi Ç.' -'

Plenário. • ^ .

- 'í*

O requerimento ora formulado também observa o disposto no/artigo 133,

parágrafo único, inciso IV, alínea "b", por tratar-se de proposição cuja tramitação em urgência é

requerida por comissão permanente competente sobre a matéria, neste caso, a Comissão de;

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 1 de 4
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/

Justiça e Redação, à qual compete a análise constitucional, legal ou jurídica das proposições

legislativas, conforme artigo 40 do Regimento.

/

O pedido fundamenta-se na urgente necessidade de adequação da estrutura

administrativa do Município de Caieiras às determinações do Egrégio Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo, que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n“ 2036421-

18.2024.8.26.0000, julgou inconstitucionais diversos cargos comissionados criados pelas Leis

Complementares Municipais n“ 5.898/2023 e 5.899/2023, por apresentarem atribuições

burocráticas, técnicas ou operacionais incompatíveis com a natureza de cargos em comissão, bem

como por ausência de descrição precisa das funções, violando os preceitos do artigo 37, inciso V,

da ConstituiçãoFederal, e artigos 111,115 e 144 da Constituição do Estado de São Paulo.

Além disso, o acórdão fixou modulação de efeitos com prazo improrrogável de

120 (cento e vinte) dias contados a partir de 1“ de janeiro de 2025 para a regularização da legislação

municipal, sob pena de perda de eficácia dos cargos e vedação de novas nomeações, conforme

expressamente constou na ementa do voto do relator. Desembargador Tasso Duarte de Melo. A

modulação teve como base razões de segurança jurídica, excepcional interesse social e risco de

paralisaçãoda Administração.

De acordo com o inciso V do parágrafo único do artigo 133 do Regimento,

Interno, é cabível o regime de urgência especial sempre que se evidenciar a necessidade premente

e atual da proposição legislativa, cuja tramitação em regime ordinário possa implicar grave

prejuízo à Administração ou à coletividade. / ^ / .

No presente caso, tendo em vista que o prazo da modulação dé éféitds sé

1° de maio de 2025, a tramitação urgente do Projeto de Lei n° 16/2025, que propõe a

revisão da estrutura de cargos em comissão, a extinção dos cargos considerados inconstitucionais

criação de nova estrutura compatível com os parâmetros constitucionais, é medMa.

encerra em

e a
'.à-.
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imprescindível para evitar grave desçontinuidade dçs serviços públicos essenciais, prejuízos à

gestão administrativa e responsabilização do ente municipal por descumprimento de decisão

judicial com eficácia erga omnes.

Explicitando, a não aprovação de nova legislação até essa data resultará na

automática perda de eficácia dos dispositivos inconstitucionais, com as seguintes consequências

práticas e imediatas:

a) Extinção compulsória de cargos em exercício e impedimento legal de novas

nomeações, inclusive para funções administrativas essenciais ao funcionamento da

máquina pública;

b) Desçontinuidade de serviços públicos estruturais;

c) Responsabilização do Município, inclusive do Chefe do Executivo e dos ordenadofes

de despesa, por descumprimento de decisão judicial com eficáciaerga omnes e efeito

vinculante;

' j

d) Comprometimento da governança e da prestação de serviços, colocando em risco o

interesse público primário e a funcionalidade da administração como um todo.

Cabe destacar que a Emenda Modificativa apresentada pelo Prefeito Murúcipal

já foi instruída com farta fundamentação jurídica, nova estrutura de cargos compatível com o

Tema 1010 do STF, e estimativa de impacto orçamentário-financeiro compatível com a LOÁ, EDO

e PPA, estando, portanto, plenamente madura para apreciação legislativa, após emissão dos

pareceres das Comissões Permanentes da Câmara.

.w
www.camarâcaieiras.sp.gov.br
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A urgência especial ora requerida não visa suprimir o debate legislativo, mas

tempo hábil, garantindo que o Município

/
f

sim assegurar que a deliberação do plenário ocorra em

cumpra fielmente a ordem judicial, evite prejuízos irreparáveis à população e mantenha a

continuidade dos serviços públicos essenciais.

Assim, com base nos dispositivos regimentais, e tendo em vista o interesse

público relevante e o cumprimento de decisão judicial com prazo fatal, requer-se a inclusão

imediata do Projeto de Lei n^ 16/2025, com a Emenda Modificativa n“ 001, na Ordem do Dia, para

deliberação em Rpgime de Urgência Especial, conforme previsto no artigo 133, parágrafo único,

inciso VII, e artigo 152, §2“, ambos do Regimento Interno, mesmo que a matéria ainda não esteja

na pauta originalmente publicada.

Caieiras, 11 de abril de 2025.

JOSEMAR SOARES VICENTE
Relator i

. ,

■" ■■

r tÍTAÍO VIEIRA SANTANA MEIRA
Membro

■ . <■ ^

j ■.

: ■

r, ;■

•í

í
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/ COMISSÃO PERMANENTE DE TUSTICA E REDAÇÃO

PROJETO DE EEI N“ 16/2025

Autor: Prefeito Municipal Gilmar Soares Vicente

EMENTA: "ALTERA A LEI N-^ 5899 DE 18 DE JULHO DE 2023 E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

1 - EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de análise do Projeto de Lei n- 16/2025, de autoria do Prefeito

Municipal de Caieiras, que tem por objetivo alterar a Lei Municipal n- 5.899, de 18 de julho de

2023, a qual dispõe sobre a estruturação dos cargos de agentes políticos, cargos de provimento

em comissão e das funções de confiança da Prefeitura Municipal. O projeto original, encaminhado

pelo Executivo, previa a reorganização dos cargos de provimento em comissão no âmbito da

Administração Direta.

Durante o curso do processo legislativo, antes da emissão de parecer pelas

comissões permanentes, o Prefeito Municipal apresentou a Emenda Modificativa n® 001,

protocolada por meio do Ofício n- 102/2025, datado de 09 de abril de 2025. A proposta

modificativa, com fundamento nos arts. 155 e 158, §6-, do Regimento Interno da Câmara

Municipal de Caieiras, visou promover adequações de ordem técnica, jurídica e administrativa, :

sem prejuízo ao escopo da proposição original. Por meio da referida emenda, foram suprimidos

os cargos de Diretor de Departamento anteriormente previstos e, em substituição, foi incluído o

cargo de Diretor Geral de Governo. ...
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Em razão da apresentação da emenda, foi igualmente protocolado o novo

Anexo II, que define os cargos de provimento em comissão com os respectivos quantitativos e

vencimentos, e o Anexo III, contendo as atribuições e critérios de provimento do novo cargo.

Junto à emenda, foi apresentada a estimativa de impacto orçamentário-

financeiro, elaborada pela Secretaria Municipal de Finanças, que projeta o custo total decorrente

da nova estrutura para os exercícios de 2025, 2026 e 2027.

A tramitação do projeto foi objeto de requerimento de urgência especial,

protocolado pela própria Comissão Permanente de Justiça e Redação, com base no art. 133,

parágrafo único, inciso IV, alínea "b", e art. 152, §2“, do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Caieiras, o que autoriza sua deliberação imediata após os pareceres das comissões

competentes, mesmo que a matéria ainda não conste na pauta originalmente publicada.

O requerimento de urgência especial fundamentou-se na necessidade premente

de cumprimento da decisão judicial proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na

Ação Direta de Inconstitucionalidade n

inconstitucionais diversos cargos comissionados da Prefeitura de Caieiras e modulou os efeitos

da decisão para fixar o prazo improrrogável de 120 dias contados a partir de 1® de janeiro de 2025

(com término em 1° de maio de 2025), para que o Município regularize a legislação local. A inércia,

legislativa resultaria na perda de eficácia dos cargos considerados inconstitucionais, vedação.de

novas nomeações, descontinuidade de serviços essenciais e risco de responsabilização •

administrativa e judicial das autoridades públicas.

que declarou2036421-18.2024.8.26.0000,Q

Dessa forma, a urgência da tramitação não decorrería de conveniência política,

mas da necessidade jurídica de garantir o cumprimento tempestivo de decisão judicial com

eficácia erga omnes, resguardando a continuidade da Administração Pública e prevenindo grave

dano à coletividade.
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O presente parecer é elaborada com fundamento nas competências regimentais

desta Comissão Permanente, previstas no art. 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal de

Caieiras, que confere à Comissão de Justiça e Redação a análise da constitucionalidade,

legalidade, juridicidade, técnica legislativa e redação das proposições legislativas submetidas à

apreciaçãodo Poder LegislativoMunicipal.

II - ANÁLISE JURÍDICA E CONSTITUCIONAL

1. Preliminares

Antes de adentrar no mérito da análise constitucional, legal e técnica da

proposição legislativa, impõe-se à Comissão de Justiça e Redação a apreciação de duas questões

preliminares de natureza formal.

A primeira refere-se à natureza da alteração legislativa encaminhada pelo Chefe

do Poder Executivo, a qual foi denominada "Emenda Modificativa n- 001 ao Projeto de Lei n-16/2025"

e apresentada por meio de ofício assinado pelo Prefeito Municipal. Ocorre que, de acordo com a

interpretação do art. 155, caput, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Caieiras, as

emendas ao projeto de lei são de iniciativa exclusiva dos vereadores. A previsão regimental não,

contempla a figura do Prefeito como legitimado a apresentar “emenda" no sentido técnico-formál.

Ao Chefe do Executivo compete alterar os projetos de sua iniciativa, enquanto

a matéria estiver na dependência do parecer de qualquer das Comissões, consoante regra do .

artigo 158, §6“, do Regimento Interno, de modo que a via adequada para alterar o conteúdo dè

proposição legislativa de sua própria autoria seria o envio de "mensagem modificativa ou

retificativa".
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Neste sentido, o artigo 157, §5^ da Lei Orgânica do Município de Caieiras

dispõe expressamente que o Prefeito poderá enviar "mensagem" a Câmara Municipal para propor

modificações nos projetos das leis orçamentárias, aplicando-se analogamente nos casos de

alteração dos demais projetos, na forma regimental.

Contudo, trata-se de vício meramente formal, que não compromete a análise do

conteúdo apresentado. Isso porque a proposta de alteração foi apresentada no momento

regimentalmente adequado — ou seja, antes da emissão de parecer pelas comissões permanentes

— e com a clara intenção de corrigir o conteúdo do projeto originalmente encaminhado. Além

disso, a iniciativa partiu do próprio autor do projeto, e os elementos constantes do ofício que

acompanhou a emenda apresentam todas as características de uma mensagem retificativa.

Por essa razão, aplica-se ao caso o princípio da fungibilidade dos atos

administrativos, segundo o qual o nome atribuído ao instrumento formal é irrelevante quando o

conteúdo e a finalidade do ato são legítimos, inequívocos e estão de acordo com o ordenamento

mensagem retificativa", ainda que de forma implícita.jurídico. A conversão da "emenda!

permite o recebimento do conteúdo apresentado, sem qualquer prejuízo à validade ou ao

andamento do processo legislativo, prevalecendo o interesse público sobre a forma.

em

A segunda preliminar refere-se ao número atribuído à proposta modificativa,.

que foi apresentada sob o número de protocolo da mensagem original (n- 4873/2025), e não coih

referência ao número atribuído pela Câmara Municipal ao projeto de lei em tramitação, qual seja.

Projeto de Lei n- 16/2025. Ocorre que, apesar da incorreção numérica, não há qualquer;dúvida

quanto à correspondência do conteúdo apresentado com o projeto legislativo em tramitação,

tampouco houve apresentação de qualquer outra proposição com idêntico número ou finalidade

que possa gerar confusão.
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Frise-se isso ao fato de que o Anexo da Emenda Modificativa dispõe

expressamente: "RETIFICAÇÃO AO PROJETO DE LEI N“ 16, DE 10 DE MARÇO DE 2025",

deixando evidente que se trata de proposta de alteração deste projeto.

Assim, trata-se de mero erro material, sem qualquer reflexo sobre a

identificação do objeto legislativo, sendo plenamente admissível a correção administrativa

posterior da referência numérica. A jurisprudência e a boa técnica legislativa admitem o

saneamento de falhas formais que não comprometem a clareza, a autenticidade e a unicidade da

proposta, especialmente quando não se verifica má-fé, confusão de objeto ou lesão ao

contraditório ou à legalidade.

Superadas essas preliminares, prossegue-se com a análise da competência

legislativa acerca da matéria.

2. Competência Legislativa

A primeira verificação jurídica a ser realizada refere-se à competência

legislativa para tratar da matéria objeto do Projeto de Lei n® 16/2025, especialmente considerando

a modificação promovida pela Emenda Modificativa n“ 001 (formalmente considerada como

mensagem retificativa, conforme exposto nas preliminares), apresentada pelo Chefe do Poder, ,

Executivo Municipal.

Nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Complementarmente, o inciso II do mesmo ,

artigo atribui aos Municípios a competência para suplementar a legislação federal e;éstadual no

que couber. A matéria em análise — organização administrativa interna da Prefeitu,ra> estrutura ^ '

de cargos comissionados e provimento de funções de direção e assessoramento — enquadra-se
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inequivocamente no conceito de interesse local e na autonomia organizacional do Município,

estando, portanto, sob esfera de competência municipal.

/

No plano orgânico, a Lei Orgânica do Município de Caieiras, em seu artigo 14,

inciso XIII, estabelece a competência da Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre

a criação, alteração, e extinção de cargos, funções e empregos públicos, bem como fixar os

respectivosvencimentos e remunerações.

Art. 14. Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do Município, especialmente:

(...)

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e empregos públicos, bem como fixar os respectivos

vencimentos e remunerações;

No mesmo plano, o artigo 99, inciso XIII, confere ao Prefeito Municipal a

competência privativa para dispor sobre a estrutura, organização

Administração Pública Municipal, vejamos:

e funcionamento da

Art. 99. Compete ainda ao Prefeito:

(...)

XIII - dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipaf na , .

forma estabelecida por esta Lei Orgânica;

Portanto, sob o prisma da competência legislativa material (por, tratar de; ,

assunto de interesse local e organização administrativa), verifica-se que o Projeto de Lei n®

16/2025, com a Emenda Modificativa n^ 001, respeita os parâmetros constitucionais e legais

exigidos, sendo materialmente compatível com o sistema constitucional vigente. L .■
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y 3. Iniciativa Legislativa

A iniciativa legislativa do Projeto de Lei n-16/2025, com as alterações propostas

pela Emenda, encontra-se plenamente de acordo com o ordenamento jurídico vigente, tanto sob

0 ponto de vista constitucional quanto no âmbito da legislação local.

Nos termos do art. 61, §1^ inciso II, alínea da Constituição Federal, é de

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo a proposição legislativa que disponha sobre a

criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou

aumento de sua remuneração. A referida norma atribui exclusivamente ao Prefeito (ou ao

Governador e ao Presidente, nas demais esferas) o poder de iniciar proposições legislativas que

alterem a estrutura administrativa, especialmente para fins de criação, extinção e reorganização

de cargos e funções públicas.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que essa

reserva de iniciativa se justifica pela necessidade de preservação da separação de poderes e do

princípio da autonomia administrativa do Poder Executivo, conforme consagrado no art. 2- da

Constituição. Assim, qualquer proposição que vise alterar a estrutura da administração direta,

fixar ou modificar atribuições de órgãos públicos, criar ou extinguir cargos comissionados ou

efetivos, ou ainda alterar sua remuneração, somente pode ser validamente apresentada pelo

Chefe do Executivo.

No âmbito do Município de Caieiras, essa diretriz é reproduzida pela Lei

Orgânica Municipal, em especial no artigo 72, §2®, I, que confere competência privativa ao Prefeito

para dispor sobre a criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções públicas

na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração. .

m
í.
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I Art. 72. A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da Câmara

Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

(...)

§2- São de iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei que disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções públicas na administração

direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

(...)

rV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal;

No que tange à iniciativa para a alteração do projeto por meio de Emenda

(recebida formalmente como mensagem), o Regimento Interno da Câmara Mimicipal de Caieiras,

em seu art. 158, §6“ do mesmo artigo prevê a possibilidade de o Prefeito "propor alterações aos

projetos de sua iniciativa enquanto a matéria estiver na dependência do parecer de qualquer das Comissões".

Verifica-se, portanto, que a proposta de modificação ora analisada foi apresentada no momento

regimental adequado, antes da emissão de pareceres, e com o conteúdo e a finalidade compatíveis

com o previsto para mensagens retificativas.

Assim, mesmo que o documento tenha sido erroneamente intitulado como

"emenda" (vício formal sanado pelas preliminares), o seu conteúdo revela-se como exercício

regular da competência privativa do Chefe do Executivo, que visa corrigir e aprimorar proposição :

legislativa de sua própria autoria, respeitando tanto a fase processual quanto a legitimidade da

iniciativa.

Não se trata de matéria sujeita à iniciativa concorrente ou geral, tampouco se '

vislumbra invasão da competência da Câmara Municipal ou dos seus membros. A modificação

proposta está diretamente ligada à estruturação de cargos de provimento em comissão, cujas ,

funções e existência estão vinculadas à organização administrativa e à dinâmica interna do Poder

Executivo.
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Portanto, a iniciativa do projeto — e de sua modificação — é legítima, exclusiva

do Chefe do Executivo, e respeita os dispositivos constitucionai s, orgânicos e regimentais

pertinentes, configurando-se como formalmente regular e juridicamente válida.

4. Constitucionalidade Formal

A análise da constitucionalidade formal do Projeto de Lei n- 16/2025 exige a

verificação da correção da espécie normativa utilizada, especialmente diante do fato de que o

projeto visa alterar disposições constantes da Lei Complementar Municipal n“ 5.899/2023, o que

à primeira vista poderia sugerir necessidade de correspondência formal entre as espécies

legislativas.

Contudo, essa impressão inicial não se sustenta à luz da sistemática

constitucional vigente. A forma legislativa — lei ordinária ou lei complementar —

confunde com a hierarquia normativa, pois ambas as espécies possuem o mesmo patamar no

ordenamento jurídico, distinguindo-se unicamente pelo conteúdo e pela reserva material imposta

pela Constituição.

nao se

Essa compreensão decorre do fato de que o constituinte reservou à lei

complementar apenas determinadas matérias de cunho estruturante e sistêmico, elencadas.

expressamente no texto constitucional, como normas gerais de direito tributário, regras sobre, :

organização do Ministério Público e do Poder Judiciário, entre outras. Fora desses casos, o uso da

forma complementar é facultativo e não implica superioridade hierárquica nem exclusividade de

tratamento legislativo. Ao contrário, quando uma lei complementar trata de matéria.que poderia

ser veiculada por lei ordinária, ela é tida como formalmente complementar, mas máterialmente j;;.;

ordinária, sendo plenamente possível sua alteração ou revogação por lei ordinária, v - , .
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/ Além disso, o uso indevido da forma complementar em hipóteses não exigidas

pela Constituição resulta, na prática, em um engessamento ilegítimo do processo legislativo,

criando obstáculos formais injustificadospara a atualizaçãoou correção normativa. Nesses casos,

admitir a exigência de simetria formal para a alteração da norma seria o mesmo que impor uma

reserva legal onde o constituinte não o fez, contrariando o princípio democrático e a lógica do

processo legislativo racional.

Aplicando essa construção ao caso em análise, verifica-se que o Projeto de Lei

n° 16/2025 trata da estruturação de cargos em comissão da Administração Pública Direta, matéria

que não está submetida à reserva constitucional de lei complementar. Não há no texto

constitucional — tampouco na Constituição do Estado de São Paulo e na Lei Orgâmca do

Município de Caieiras — qualquer previsão que exija lei complementar para dispor sobre a

criação, extinção ou reestruturação de cargos públicos no âmbito municipal.

Esse entendimento encontra respaldo direto na jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, que em diversas ocasiões afirmou que a inexistência de reserva de lei

complementar permite que lei ordinária altere ou revogue disposições constantes de lei

complementar, desde que a matéria seja compatível com essa espécie normativa.

. • -l

No Recurso Extraordinário n° 592.148/MG, o STF reconheceu que uma lei

ordinária poderia revogar isenção fiscal anteriormente concedida por lei complementar, por não;

haver reserva expressa de lei complementar na matéria. Situação semelhante foi verificada no RE

n“ 677.589/SP, em que se reconheceu que a Lei Complementar n“ 70/91, embora formalmente .

complementar, poderia ser modificada por lei ordinária por tratar de matéria tributária de ,

competência da União que não exigia lei complementar. * • ;

No mesmo sentido, o RE n® 348.605/SC reforçou que a inexistência dé hierarquia

entre leis ordinárias e complementares permite a substituição de normas complepieritares por

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 10 de 25
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normas ordinárias, desde que não haja reserva constitucional específica, reafirmando a primazia

da natureza da matéria sobre a forma da norma.

Especificamente quanto à criação de cargos públicos, o STF já decidiu, no RE n-

106.032/SP, que a Constituição não exige lei complementar para tratar de classificação,

transformação e criação de cargos públicos, sendo matéria ordinária, desde que observadas as

balizas constitucionais gerais. Assim, quando a norma anterior — como no caso da Lei

Complementar n- 5.899/2023 — trata de matéria que poderia ter sido veiculada por lei ordinária,

sua alteração ou revogação não exige correspondência formal, mas apenas respeito à matéria

tratada.

Dessa forma, a adoção da forma ordinária pelo Projeto de Lei n“ 16/2025 não

configura vício formal, tampouco gera inconstitucionalidade, pois a matéria — criação e

organização de cargos comissionados — não está inserida no rol de competências reservadas à

lei complementar. Trata-se, portanto, de hipótese de lei ordinária modificando norma

formalmente complementar, mas materialmente ordinária, plenamente admitida pela

jurisprudência constitucional consolidada e pela sistemática interpretativa da Constituição

Federal. 1

■ 1

Por fim, observa-se que o projeto encontra-se instruído com o competente/ ■ ■,

estudo de impacto orçamentário-financeiro, conforme exigido pelo art. 16, inciso I, da , / i

Complementar n- 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o qual apresenta a estimativa da" .

despesa decorrente da criação dos novos cargos comissionados, bem como sua compatibilidadé' ; ■;

com o orçamento vigente, os dois subsequentes e com as normas de responsabüidadé:, fiscal. O ,/

conteúdo do referido estudo será objeto de parecer próprio da comissão permanente'pertinente,

a saber, a Comissão de Finanças e Orçamento. ' '

/■

}

4

1
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A presença deste estudo reforça a regularidade formal da proposição sob o

ponto de vista da constitucionalidade, ao assegurar que a criação de despesa esteja precedida de

demonstração de viabilidade financeira, planejamento e adequação às leis orçamentárias. Assim,

além de respeitar os limites constitucionais de iniciativa e espécie normativa, a proposição

também observa os requisitos de natureza financeira e fiscal indispensáveis à sua validade

jurídica.

5. Constitucionalidade Material

A análise da constitucionalidade material da proposição legislativa em exame

exige a verificação da compatibilidade entre os cargos propostos e os princípios constitucionais e

legais.

O projeto original encaminhado pelo Executivo Municipal previa a

criação/manutenção na estrutura administrativa da Prefeitura os cargos em comissão de Diretor

de Departamento, Chefe de Gabinete de Secretaria, Secretário Adjunto, Gestor de Divisão,

Assessor de Políticas Públicas e Coordenador de Apoio Administrativo.

//

Com relação aos cargos comissionados de "Diretor de Departamento

subdivisões temáticas, tais como Diretor de Departamento Trabalhista, Diretor de Departamento,

de Execução Fiscal, Diretor de Departamento de Consultoria Jurídica e outros, verificava-se que;'

suas atribuições extrapolavam os limites admitidos para cargos em comissão. Constavam, èntre

suas funções, tarefas típicas de representação judicial, emissão de pareceres jurídicos, elaboração

de minutas normativas, fiscalização de processos fiscais, controle de execução tributária, além de

atividades operacionais e técnicas.

com

■•j
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/ Tais atribuições afrontavam diretamente o entendimento consolidado do

Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1010 da Repercussão Geral (RE 1.041.210/SP),

cuja tese firmada dispõe que:

l- A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício dejunções de direção, chefia

e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou

operacionais;

II - Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o

servidor nomeado;

III - O número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade

que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo

que os criar;

IV - As atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na

própria lei que os instituir.

Além disso, o exercício de funções jurídicas privativas da advocacia pública é

disciplinado pelos artigos 131 e 132 da Constituição Federal e pela Lei n- 8.906/1994 (Estatuto da

Advocacia e da OAB), que exige o provimento por meio de concurso público e veda a delegação

a cargos em comissão. O Município de Caieiras, inclusive, possui concurso público vigente e

homologado para o cargo de Procurador Jurídico, o que reforça a exclusividade do desempenho,

das funções legais por agentes efetivos.

Outro vício grave no projeto original era a duplicidade e sobreposição de

atribuições entre os cargos de Diretor de Departamento, em especial entre os Diretores de -

Execução Fiscal e Trabalhista, cujas descrições praticamente se repetiam e atribuíam

competências indevidas e conflitantes. Tal redação evidenciava má técnica legislativá, ausência ,

de controle de coerência normativa e falta de zelo com os princípios da eficiência e da clarez^':'

legislativa.
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Essas distorções foram corrigidas pela Emenda Modificativa n- 001, que

revogou integralmente o item III do art. 1- da redação original e substituiu os cargos de Diretor

de Departamento pela criação de 8 (oito) cargos de "Diretor Geral de Governo".

As atribuições do Diretor Geral de Governo foram redefinidas no novo Anexo

III da Lei n- 5.899/2023 e limitam-se a funções eminentemente gerenciais e de assessoramento

direto aos Secretários Municipais. Incluem; coordenação de políticas públicas; supervisão de

metas; harmonização de processos intersetoriais; integração institucional; elaboração de

relatórios gerenciais; participação em reuniões oficiais e formulação de estratégias

administrativas. Todas as atribuições propostas guardam aderência com as funções típicas de

direção e assessoramento, sem invadir as áreas técnicas ou jurídicas.

No tocante aos demais cargos comissionados constantes no Anexo II do Projeto

de Lei n- 16/2025, além do Diretor Geral de Governo já anteriormente analisado, observa-se que

foram mantidos ou reorganizados os seguintes cargos: Chefe de Gabinete de Secretaria, Secretário

Adjunto, Gestor de Divisão, Assessor de Políticas Públicas e Coordenador de Apoio

Administrativo. A legalidade desses cargos, sob o ponto de vista material, exige a verificação da

compatibilidade de suas atribuições com os parâmetros constitucionais e jurisprudenciais que

regulam os cargos de livre nomeação e exoneração.

O cargo de Chefe de Gabinete de Secretaria apresenta, conforme o Anexo EI da

proposição, atribuições voltadas à assistência direta ao Secretário Municipal, especialmente nó

acompanhamento da rotina institucional da pasta, articulação de compromissos oficiais, ,

coordenação de agendas e apoio às decisões administrativas. São funções típicas de confiança, de

natureza política e institucional, compatíveis com a ideia de assessoramento direto e vínculo de ,

fidúcia, plenamente admissíveis no regime jurídico dos cargos em comissão.
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O cargo de Secretário Adjunto está igualmente vinculado ao núcleo estratégico

das secretarias, com a finalidade de atuar como auxiliar imediato do Secretário titular,

substituindo-o em suas ausências e colaborando na formulação, execução e monitoramento das

políticas públicas setoriais. Suas funções são descritas em nível de comando e direção

intermediária, inserindo-se na esfera de assessoramento superior. As atribuições são compatíveis

modelo constitucional, por se tratarem de tarefas essencialmente voltadas à gestão

estratégica, sem conteúdo técnico especializado.

7

com 0

O cargo de Gestor de Divisão, por sua vez, tem por finalidade a coordenação de

unidades internas e a supervisão de equipes e fluxos de trabalho. A descrição de suas atribuições

não contempla a execução direta dé atividades técnicas ou operacionais, mas sim a articulação

entre setores, a uniformização de rotinas e a orientação funcional de servidores, sempre sob

supervisão superior. Tais competências são compatíveis com a natureza de chefia intermediária,

enquadrando-se na exceção constitucional do art. 37, inciso V, da Constituição Federal.

No tocante ao cargo de Assessor de Políticas Públicas, verifica-se que suas

funções estão voltadas à formulação, acompanhamento e apoio à execução de programas e ações

de governo, especialmente no assessoramento a autoridades públicas na definição de metas,

prioridades e indicadores. Não se trata de cargo técnico especializado, mas de assessoria política

e administrativa, o que o enquadra entre aqueles admissíveis em comissão, nos termos da

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, o cargo dè Coordenador de Apoio Administrativo tem por finalidade

prestar suporte à organização interna das unidades administrativas, coordenando atividades de

apoio, otimizando rotinas e orientando o pessoal de apoio em suas funções. A rédação das

atribuições, tal como consta no Anexo III, evidencia que a função está limitada à supervisão e

orientação geral de tarefas de suporte, sem ingresso direto na execução técnica ou operácional. ■ ■

Ainda que situado em nível hierárquico inferior, as atribuições do cargo respeitam os limites

r •v'
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fixados para provimento comissionado, por não implicarem substituição de cargos efetivos ou

exercício de competências típicas de carreira.

/

Cumpre ainda destacar que os cargos de Chefe de Gabinete de Secretaria,

Secretário Adjunto e Assessor de Políticas Públicas não foram objeto da Ação Direta de

Inconstítucionalidade n^ 2036421-18.2024.8.26.0000, ajuizada pelo Ministério Público do Estado

de São Paulo e julgada procedente pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça. A referida decisão

se concentrou especificamente nos cargos de Assessor Especial Interno, Assessor de

Comunicação, Assessor de Convênios, Assessor de Políticas Assistenciais, Assessor de

Departamento, Assessor de Interlocução Local, Assessor de Relações Governamentais e

Controlador Interno. Dessa forma, os cargos ora mantidos na estrutura administrativa não apenas

também foram tacitamente validados pelo controleestão juridicamente válidos, como

concentrado de constitucionalidade, ao não integrarem o objeto da ADI, reforçando sua

compatibilidade com os parâmetros constitucionais e com a jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal.

Dessa forma, sob o ponto de vista da constitucionalidade, todos os cargos

comissionados constantes do Projeto de Lei n“ 16/2025, na forma ajustada pela emenda

com as funções de direção, chefia eapresentada, apresentam atribuições compatíveis

assessoramento, nos moldes do art. 37, inciso V, da Constituição Federal e da tese firmada no/

Tema 1010 da repercussão geral, respeitando a natureza discricionária da nomeação, o vínculo ,

de confiança com a autoridade superior e os princípios da legalidade, moralidade e eficiência

administrativa, especialmente diante da necessidade de cumprimento de decisão judicial

vinculante proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na ADI n- 2036421- ,

18.2024.8.26.0000. /■ A " . ' , ■ ' _

6. Regimentalidade
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/ Do ponto de vista regimental, ò Projeto de Lei n- 16/2025 encontra-se em

conformidade com as normas que regem o processo legislativo no âmbito da Câmara Municipal

de Caieiras, especialmente diante do pedido de urgência especial apresentado pela Comissão

Permanente de Justiça e Redação, nos termos do Regimento Interno.

Nos termos do art. 133, parágrafo único, inciso IV, alínea "b", do Regimento

Interno, o regime de urgência especial pode ser requerido "por Comissão, em assunto de sua

especialidade". A Comissão de Justiça e Redação é competência para o pedido, uma vez que,

segundo regra insculpida no artigo 40 do Regimento, a ela compete manifestar-se sobre todos os

assuntos submetidos à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e

quanto ao seu aspecto gramatical e lógico, determinando o § 1° do mesmo artigo ser obrigatória

a sua audiência sobre todos os processos que tramitarem pela Câmara.

Quanto à pertinência do requerimento, o inciso V do parágrafo único do artigo

133 determina que "somente será considerada sob regime de Urgência Especial a matéria que, examinada

objetivamente, evidencie necessidade premente e atual, de tal sorte que, não sendo tratada desde logo, resulte

em grave prejuízo, perdendo a sua oportunidade e aplicação".

A necessidade premente e atual se verifica no presente caso, ante a necessidade

de cumprimento da decisão judicial proferida na ADI n- 2036421-18.2024.8.26.0000 e o prazo ,

exíguo de modulação para regularização da legislação municipal. ; / .

Adicionalmente, o art. 133, caput, do mesmo diploma regimental dispõe que; - - .'

aprovado o regime de urgência especial, haverá a dispensa de exigências regimentais, salvo â de

legal e de parecer, podendo este no caso, ser verbal, enquanto o parágrafo único, inciso

VII do mesmo artigo determina que "a matéria respectiva entrará imediatamente em discussão". A ■ ’

interpretação sistemática desse dispositivo, aliada ao princípio da celeridade processual, ■

numero
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determina que o projeto seja encaminha à Ordem do Dia da própria Sessão parã parecer das

comissões pertinentes, discussão e remessa à votação.

Artigo 133 - A Urgência Especial é a dispensa de exigências regimentais, salvo a de número legal

e de parecer, podendo este no caso, ser verbal, para que determinado projeto seja imediatamente

considerado.

Parágrafo Único - Para a concessão deste regime de tramitação serão observados, obrigatoriamente,

as seguintes normas e condições:

(...)

VII - aprovado o requerimento de Urgência Especial, a matéria respectiva entrará imediatamente

em discussão;

No que tange ao número de discussões, o art. 162, §2-, inciso I, do Regimento

Interno dispõe que terão discussão única os projetos de leis de iniciativa do Prefeito que estejam

com solicitação expressa, em regime de Urgência, como no presente caso. De igual sorte, o inciso

II, também dispõe que terão discussão única os projetos de lei com requerimento aprovado de

urgência especial, o que também ocorre no presente projeto. Todavia, ambos incisos apresentam,

em sua parte final, uma ressalva aos projetos que disponham sobre a fixação de vencimentos e

criação de cargos do Executivo, in verbis:

Artigo 162 - Discussão é a fase dos trabalhos destinada aos debates do Plenário.
' -í

(...)

§ 2® - Terão discussão única os projetos de Lei que: / , ■

I - seja de iniciativa do Prefeito e estejam com solicitação expressa, em regime de Urgência, nos

termos do artigo 51, da Lei Orgânica do Município, ressalvados os projetos que disponham

sobre a fixação de vencimentos e criacão de cargos do Executivo.
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(
II - Que sejam requeridos em regime de Urgência Especial, ressalvados os projetos que

disponham sobre a fixação de vencimentos e criação de cargos do Executivo, (grifos

nossos)

/

A Lei Orgânica do Munícipio permite esta excepcionalidade, conforme

insculpido no §2- do art. 77:

Art. 77. A discussão e votação de matéria constante da ordem do dia somente poderá ser efetuada

com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.

(...)

§2- Ressalvadas as exceções expressas na Lei Orgânica e no Regimento Interno, os projetos

de lei serão apreciados em 1 (um) único turno de discussão e votação, (grifos nossos)

Assim, mesmo estando o presente projeto submetido aos ritos especiais da

urgência e da urgência especial, por envolver a criação de cargos comissionados e fixação de

vencimentos, não se aplica a regra da discussão única. Dessa forma, por força das exceções

expressas nos incisos I e II do §2- do art. 162, o Projeto de Lei n-16/2025 deverá ser submetido a

dois turnos de discussão e votação.

Com relação ao quórum de aprovação, o projeto trata da alteração da estrutura " . .. ■ •

administrativa e da criação de cargos em comissão, sem tratar de matéria orçamentária, tributária,

concessão de isenções, ou outra que envolva quórum especial, nos termos do art. 171, §3^, dó

Regimento Interno. Assim, aplica-se a regra geral do §2" do art. 171, que determina o quórum de

maioria simples para aprovação de projetos de lei ordinária: . íf/

Artigo 171 - As deliberações do Plenário serão tomadas:

I - por maioria absoluta de votos;

II - por maioria simples de votos;
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III - por 213 (dois terços) de votos dos membros da Câmara.

§ 1- - A maioria absoluta diz respeito à totalidade dos membros da Câmara e a maioria simples aos

Vereadores presentes à sessão.

§2-- As deliberações, salvo disposições em contrário, serão tomadas por maioria simples de votos,

presente a maioria dos Vereadores.

O mesmo é o disposto no §1“ do art. 77 da Lei Orgânica do Município de

Caieiras:

Art. 77. A discussão e votação de matéria constante da ordem do dia somente poderá ser efetuada

com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.

§ 1- A aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nesta Lei Orgânica,

dependerá do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão.

Desta forma, o quórum para aprovação do presente projeto será de maioria

simples dos Vereadores presentes nas sessões em que forem realizadas as respectivas discussões

e votações.

Por fim, tendo em vista que houve apresentação de emenda (formalmente

recebida como mensagem retificativa) por parte do Prefeito Municipal, na hipótese da aprovação

do projeto e sua respectiva emenda, o mesmo deverá ser remetido a esta Comissão de Justiça e

Redação para redação final, nos termos do art. 157, §3°, do Regimento Interno:

Artigo 157-(...)

§ 3- - As emendas e subemendas serão aceitas, discutidas e, se aprovadas, o projeto será

encaminhado à Comissão de Justiça e Redação para ser de novo redigido na forma do aprovado, com /

nova redação ou redação final, conforme a aprovação das emendas ou subemendas tenháj ócorridô

em 1-ou 2- discussão, ou ainda, em discussão única, respectivamente.
./■ -■
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Diante do exposto, verifica-se que o Projeto de Lei n° 16/2025 tramita sob forma

e rito adequados, especialmente diante da aprovação do pedido de urgência especial. Está sujeito

a apreciação em dois turnos de discussão e votação e sujeito à aprovação por maioria simples,

conforme os dispositivos regimentais acima citados, não havendo vício de procedimento que

macule a sua regularidade formal.

7. Impacto Jurídico e Administrativo

A presente proposição legislativa apresenta impacto jurídico e administrativo

significativo, especialmente por tratar-se de projeto que altera a estrutura organizacional da

Administração Direta do Município, revoga cargos anteriormente considerados inconstitucionais

e propõe nova estrutura de provimento em comissão.

A análise desses efeitos exige a observância das disposições da Constituição

Federal, da Lei Orgânica do Município e dos princípios gerais da Administração Pública, bem

dos efeitos práticos decorrentes da decisão proferida na Ação Direta de

Inconstitucionalidade n® 2036421-18.2024.8.26.0000, julgada pelo Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo.

como

/

-1

Do ponto de vista jurídico, a revogação dos cargos anteriormente declarados

inconstitucionais e sua substituição por cargos compatíveis com a jurisprudência do Supremo .

Tribunal Federal e com o art. 37, inciso V, da Constituição Federal, representa adequação ' / '

normativa obrigatória e visa garantir a conformidade do ordenamento jurídico local com os ,

parâmetros constitucionais. A adoção de nova estrutura de cargos comissionados com!:átribuiçq;es

restritas a funções de direção e assessoramento é medida que previne o descurhprimerito de

decisão judicial, evitando responsabilização do Município, de seus agentes políticos.'é '

J

/
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administrativos e assegurando a legalidade dos atos de nomeação e exercício de funções de

confiança.

No aspecto administrativo, a proposta visa assegurar a continuidade das

atividades essenciais da Administração Pública Municipal, especialmente no âmbito das

Secretarias e unidades organizacionais que foram afetadas pela declaração de

inconstitucionalidade dos cargos antes existentes. Como é de conhecimento público, a decisão do

TJSP produziu efeitos com modulação até 1- de maio de 2025, o que impõe à Administraçãoa

necessidadeurgente de recomposiçãode sua estrutura interna, sob pena de paralisação parcial

dos serviços e comprometimento da governança institucional.

Do ponto de vista organizacional, a substituição dos cargos extintos por novos

cargos com atribuições compatíveis e legalmente fundamentadas também confere maior

segurança jurídica à estrutura administrativa, evitando vícios de nulidade em atos

administrativos praticados por ocupantes de cargos anteriormente irregulares. A previsão de

novas nomenclaturas, com detalhamento técnico das atribuições no Anexo III do projeto,

contribui para a transparência e a impessoalidade dos atos de nomeação, além de delimitar com

precisão as competências dos cargos, o que é exigido tanto pelo Tema 1010 do STF quanto pelas

orientações dos Tribunais de Contas.

Em suma, o impacto jurídico e administrativo do Projeto de Lei n- 16/2025 é .

elevado e imediato, tendo em vista que a proposição não apenas reestrutura cargos

comissionados como atende diretamente a uma determinação judicial com prazo certo. Sua não

aprovação a tempo poderá gerar descontinuidade de serviços essenciais, nulidade de nomeações ■

e possível responsabilização dos gestores públicos, enquanto sua aprovação regular permitirá a

plena adequação da estrutura municipal ao ordenamento jurídico e à jurisprudência /'

constitucional. ' . • .
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III - ANÁLISE TÉCNICA E REDACIONAL

Do ponto dé vista da técnica legislativa, o Projeto de Lei n° 16/2025, na versão

ajustada pela Emenda Modificativa n“ 001, encontra-se adequado quanto à estrutura formal, à

clareza da linguagem normativa e à conformidade com as regras de elaboração previstas na Lei

Complementar Federal n° 95/1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n“

107/2001.

O projeto segue corretamente a estrutura típica das normas jurídicas, com

artigos iniciando por verbo no modo indicativo, em redação impessoal, clara e precisa. A matéria

é organizada em dispositivos objetivos, com início por ementa e dispositivos de alteração,

revogação e entrada em vigor. A técnica de substituição de dispositivos específicos da Lei n®

5.899/2023 é corretamente aplicada por meio da alteração dos seus anexos, sem a reprodução

integral da norma anterior, em observância ao princípio da concisão normativa (art. 10 da LC n-

95/1998).

A linguagem utilizada é compatível com a função normativa, sendo adotados

termos objetivos, com coerência terminológica, sem ambiguidade ou vocabulário técnico

excessivo. As atribuições dos cargos constantes do Anexo III estão detalhadas de maneira clara e

específica, com delimitação precisa das competências de cada função, evitando-se descrições/

genéricas ou repetitivas, que são vedadas pela boa técnica legislativa e foram objeto de crítica..ha . ■

decisão judicial proferida na ADI n- 2036421-18.2024.8.26.0000.

A utilização dos Anexos II e III para tratar, respectivamente, da estirutura de

cargos, quantitativo e vencimentos, e das atribuições e requisitos dos cargos em coiftissão) está

em conformidade com a prática legislativa consolidada. Essa sistematizaçãò facilita a '

compreensão da norma, garante maior transparência na execução administrativa , e permite

adequada fiscalização pelos órgãos de controle.
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Observa-se ainda que a redação da proposta está livre de vícios de forma, como

lacunas, contradições internas ou remissões imprecisas. Os cargos extintos foram corretamente

excluídos, e os novos cargos foram introduzidos com correspondência entre o texto normativo e

seus anexos, sem sobreposição de funções nem duplicidade de nomenclaturas. A substituição das

funções jurídicas por cargos com atribuições compatíveis com a Constituição também se reflete

na forma legislativa adotada, evitando termos que possam sugerir exercício de competências

técnicas ou privativas da advocacia pública.

Caso seja aprovada, conforme exposto alhures, a proposição deverá ser

submetida a redação final, nos termos do Regimento Interno da Câmara, para adequações formais

de linguagem legislativa, sem prejuízo do conteúdo aprovado. No entanto, não se antevê, desde

já, a necessidade de correções substanciais na técnica utilizada.

Dessa forma, conclui-se que a proposição analisada atende às exigências de

clareza, precisão, lógica textual e sistematização normativa, conforme exigido pela legislação

federal e pelo padrão regimental da Câmara Municipal de Caieiras, podendo, portanto,

prosseguir em sua tramitação legislativa.

IV - CONCLUSÃO E VOTO

Diante de todo o exposto, após análise técnica, jurídica, constitucional>

regimental e redacional do Projeto de Lei n- 16/2025, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo

Municipal, com as alterações introduzidas pela Emenda Modificativa n- 001, esta Comissão

Permanente de Justiça e Redação opina favoravelmente à sua aprovação, por se , tratar :de

proposição constitucional, legal, regimentalmente viável e redacionalmente adequada. .

www.camaracaieiras.sp.gov.brPágina 24 de 25



--■-■■yr

7

■

•> o íqrarr.rracaieirai

í

l
s-

Rua Albert Hanser, 80 - Centro, Caieiras - SP, 07700-605 - (11) 4442-8399h7

:f
/
/

A proposta atende aos requisitos materiais e formais exigidos pelo

ordenamento jurídico, está conforme os princípios da Administração Pública consagrados no art.

37 da Constituição Federal, encontra-se em harmonia com o entendimento do Supremo Tribunal

Federal consagrado no Tema 1010 da Repercussão Geral e se alinha à decisão proferida pelo

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação Direta de Inconstitucionalidade n“ 2036421-

18.2024.8.26.0000, cuja modulação impõe ao Município a necessidade de reestruturar sua

legislação administrativa até 1° de maio de 2025.

Ressalte-se, por fim, que a matéria em questão foi regularmente instruída com

estimativa de impacto orçamentário-financeiro, nos termos do art. 16 da Lei Complementar n-

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o qual deverá ser analisado pela Comissão de Finanças

e Orçamento.

Assim, esta Comissão manifesta-se pelo regular prosseguimento da tramitação

do projeto, com a aprovação da proposta conforme o texto alterado pela emenda, em dois turnos

de votação.

, Caieiras, 11 de abril de 2025.

JOSEMAR SOARES VICENTE

Relator

1
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE TUSTICA E REDAÇÃO

Os membros da Comissão Permanente de Justiça e Redação da Câmara

Municipal de Caieiras, após análise do Projeto de Lei n- 16/2025, de autoria do Chefe do Poder

Executivo, com as modificações introduzidas pela Emenda Modificativa n° 001 (recebida

formalmente como mensagem modificativa), e considerando os fundamentos expostos no

parecer do relator, manifestam-se de forma unânime no mesmo sentido, opinando pela

constitucionalidade, legalidade, regirnentalidade e boa técnica legislativa da matéria, e, por

conseguinte, pela aprovação da proposição, com tramitação em dois turnos de votação, conforme

determina o §2- do art. 162 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Caieiras, diante da

criação de cargos e fixação de vencimentos.

Caieiras, 11 de abril de 2025.

V

PANELLIWLAD

Presidente

-Ç

.•n f'

JOSEMAR SOARES VICENTE

Relator ■7'
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•V .1.

,1
ÍTALO^EIRA SANTANA MEIRA

■;
í

'■4

Membro i>- X
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COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
/

PROJETO DE LEI N“ X6/2025

Autor: Prefeito Municipal Gilmar Soares Vicente

EMENTA: "ALTERA A LRIN® 5899 DE 18 DE JULHO DE 2023 E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

I - EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

O presente parecer refere-se à análise financeira e orçamentária do Projeto de

Lei n- 16/2025, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo do Mimicípio de Caieiras, que visa

alterar a Lei Complementar Municipal n“ 5.899, de 18 de julho de 2023, a qual organiza a estrutura

de cargos de provimento em comissão da Administração Direta municipal. A proposta legislativa

promove a revogação de cargos considerados incónstituciQnais por decisão judicial e estabelece

nova organização funcional com redefinição de atribuições, nomenclaturas e vencimentos.

O projeto foi instruído com os documentos exigidos para sua regular

tramitação, entre eles a Estimativa de Impacto Qrçamentário-Financeiro, elaborada pela

Secretaria Municipal de Finanças, documento essencial parã a verificação da compatibilidade da

proposição com o orçamento vigente e com as normas da Lei Complementar n- 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), conforme exigido pelo artigo 16, inciso I, da referida lei.

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Caieiras,

especialmente em seu artigo 41, compete à Comissão Permanente de Finanças e Orçamento

pronunciar-se sobre proposições de natureza financeira, especialmente aquelas que dispõem

sobre fixação de vencimentos e criação de cargos no funcionalismo público municipal, bem como

sobre matérias que poSsam implicar impactos diretps ou indiretos no erário. Assim, o presente
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projeto, que visa à reestruturação da administração direta por meio da alteração dos cargos

comissionados e respectivos vencimentos, se insere claramente no campo de atuação desta

Comissão.

II - ANÁLISE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

A análise financeira e orçamentária do Projeto de Lei n-16/2025 deve considerar

a existência de previsão e disponibilidade orçamentária, bem como o cumprimento das exigências

legais previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n- 101/2000) e na Lei n- 4.320/1964, que

estabelece normas gerais de direito financeiro aplicáveis à elaboração e controle dos orçamentos

públicos.

Nos termos do art. 16, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, é obrigatório

que toda proposição legislativa que gere aumento de despesa esteja acompanhada de estimativa

do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que entrar em vigor e nos dois

subsequentes.

O projeto encontra-se acompanhado da estimativa exigida por esse dispositivo

legal, com projeções detalhadas para os exercícios de 2025, 2026 e 2027. No primeiroexercício,o

impacto da nova despesa com os cargos comissionados propostos é de aproximadamente R^, ' •

9.076.260,46,valor que representa1,8781% da receita orçamentária anual e equivale a cerca, .de;

13,74% do total do impacto financeiro líquido projetado. Para os exercícios seguintes, os valores

estimados sobem para R$ 14.567.398,04 em 2026 e R$ 15.659.952,89 em 2027, com impactos

orçamentários progressivos de 2,91% e 3,02%, respectivamente, sempre dentro dos limites .'

prudenciais e das margens de equilíbrio fiscal.

Importante destacar que o art. 17 da LRF exige que o aumento de despesa,

permanente venha acompanhado de estimativas de impacto financeiro e compensação por meiò
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de aumento permanente de receita ou redução de outra despesa permanente. No caso, embora o

projeto trate de despesa continuada, a manutenção da mesma quantidade de cargos

comissionados (210), associada ao crescimento apenas moderado da despesa total — de R$

844.223,39 para R$ 864.172,49 mensais — permite concluir que não há aumento significativo da

despesa total com pessoal comissionado, e que a variação se mantém compatível com o

margem de expansão autorizada pelas leiscomportamentohistórico das receitas e com a

orçamentárias do Município.

Além disso, o art. 42 da LRF veda a assunção de obrigação de despesa nos dois

últimos quadrimestres do mandato sem que haja disponibilidade financeira para seu custeio.

Ainda que não seja a hipótese dos dois últimos quadrimestres do mandato, o impacto financeiro

previsto está inteiramente dentro do exercício vigente e dos dois seguintes, com projeção de

superávit financeiro e saldo de caixa estimado positivo ao final de cada exercício. Isso demonstra

que a proposição respeita a regra da responsabilidade fiscal quanto à gestão de compromissos

futuros.

No que tange à Lei n- 4.320/1964, o projeto respeita o princípio do equilíbrio

entre receitas e despesas previsto em seu art. 2°, além de observar a vinculação entre planejamento

e execução orçamentária, como exigido nos arts. 4° (Plano Plurianual), 5° (LDO) e 6° (LOA). Os

valores de vencimento dos cargos foram estabelecidos de forma compatível com os padrões,

remuneratórios vigentes no Município, sem alterações abruptas ou incompatíveis

realidade fiscal local.

1

/'

com" â

Do ponto de vista da despesa com pessoal, conforme os arts. 18 a 20,/da LRF, é / '

necessário observar os limites de comprometimento da Receita Corrente Líquida cóm pessoal.

Ainda que este controle seja exercido em termos globais pelo Poder Executivo, é papel da

Comissão de Finanças verificar se o projeto pode contribuir para a ultrapassagem' de tais limites.

Considerando que não houve ampliação no número de cargos e que a elevação dó custo tótal é ,

ir'

' .i
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marginal — com aumento mensal inferior a R$ 20.000,00 —, não há indicativo de que a proposta

comprometa os limites legais estabelecidos pela LRF, inclusive os limites prudenciais do art. 22.

Conclui-se, assim, que o Projeto de Lei n- 16/2025 cumpre as exigências legais

de natureza financeira e orçamentária, está devidamente instruído com os demonstrativos

exigidos pela LRF, respeita os princípios do planejamento, da responsabilidade e da legalidade

orçamentária, e encontra suporte técnico e financeiro para sua implantação, sem prejuízo ao

equilíbrio das contas públicas ou à gestão fiscal do Município.

IV - CONCLUSÃO E VOTO

Após análise detalhada dos aspectos financeiros, orçamentários e legais que

envolvem o Projeto de Lei n® 16/2025, esta Comissão Permanente de Finanças e Orçamento

entende que a proposição está formalmente instruída com a estimativa de impacto orçamentário-

financeiro exigida pela Lei Complementar n® 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e

encontra-se compatível com as normas previstas na Lei n- 4.320/1964, que dispõe sobre o Direito

Financeiro Público.

A análise demonstra que a estrutura de cargos proposta não acarreta aumento

do número total de cargos comissionados em relação à legislação vigente, sendo as alterações.'

concentradas em nomenclatura, vencimentos e atribuições. O aumento da despesa mensal é

considerado marginal e absorvível pelo orçamento atual e projetado, sem comprometer os limites

legais da despesa com pessoal nem o equilíbrio das contas públicas.

i

A Comissão destaca ainda que a proposta respeita os princípios da legalidade,

transparência, planejamento e responsabilidade na gestão fiscal, atendendo ao interesse público

ao promover a adequação estrutural da Administração Municipal sem onerar de forma

desproporcional o erário.
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Diante do exposto, a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento

manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n- 16/2025, considerando regular e

juridicamente adequada a sua tramitação, nos termos da legislação orçamentária, fiscal e

financeira vigente.

Caieiras, 11 de abril de 2025.

JOSÉ CARLOS DANfXs DE MENEZES

Relator
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Os membros da Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara

Municipal de Caieiras, após análise do Projeto de Lei n“ 16/2025, de iniciativa do Chefe do Poder

Executivo Municipal, manifestam-se de forma unânime no mesmo sentido do parecer do relator,

opinando pela adequação orçamentária, financeira e fiscal da proposição, bem como por sua

aprovação nos termos propostos, com base nos elementos constantes dos autos e na legislação

vigente.

Caieiras, 11 de abril de 2025.

JOSEMAR SOARES VICENTE

Presidente

JOSÉ CARLO AS DE MENEZES

Relator
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